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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/ PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Paulo Paim por 20 
minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Tião Viana, Presidente desta sessão e Vice-Presidente 
da Casa, ontem, este Plenário fez uma justa homena-
gem ao inesquecível Marechal Cândido Mariano da Sil-
va Rondon. Por estar presidindo a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, em parceria com 
a Comissão de Assuntos Sociais, não pude participar 
daquele momento. Contudo, no dia de hoje, Sr. Presi-
dente, quero, de forma muito breve, render também as 
minhas homenagens ao Marechal Rondon.

Creio, Sr. Presidente, que o Marechal Rondon 
foi daqueles homens que, em nenhum momento da 
sua vida, renegou as suas origens. Era descenden-
te de indígenas e, como tal, trouxe consigo todos os 
atavismos que moldaram a sua estampa de soldado 
e desbravador.

Rondon se entregou com consciência e sabedoria 
na busca de uma efetiva integração nacional.

Existem outros, mas, sem dúvida, ele foi o senti-
nela, como diz o gaúcho, o mangrulho, o torrão, o cheiro 
da chuva, o verde das matas, o barulho das águas dos 
rios a cortar as montanhas, as planícies, as florestas, 
explodindo nas cascatas.

E que percepção ele tinha de pátria!
Nas suas andanças a demarcar a silhueta do que 

é hoje o mapa do Brasil, foi, com certeza, a lanterna 
que iluminou caminhos, construiu linhas telegráficas, 
registrou a topografia de regiões, batizou rios e, so-
bretudo, manteve contato pacífico e respeitoso com 
os povos indígenas.

O educador Darcy Ribeiro, inesquecível, dedicou 
a sua obra Os Índios e a Civilização, publicada pela 
primeira vez no exílio, em 1970, ao Marechal Cândido 
Rondon. Darcy Ribeiro homenageou Cândido Rondon, 
a quem chamava de “o humanista”. Assim era Rondon, 
um verdadeiro humanista. 

O poeta Fernando Pessoa descreve o enorme 
esforço da conquista dos mares pelos portugueses

(...)
o que [diz ele] não lhes fez herdar nenhum impé-

rio rico, como o da Inglaterra [por exemplo].
(...)
enquanto o sal dos mares são lágrimas de Por-

tugal, e [ele] se pergunta: Valeu a pena?
Com a resposta do poeta, de um supremo hu-

manismo, posso dizer, lembrando o Marechal Rondon: 
“Tudo vale à pena se a alma não é pequena”.

E assim era Rondon... Um brasileiro com huma-
nismo na alma.

Como um vulcão em plena gana de explodir foi 
a sua juventude. Participou ativamente dos movimen-
tos abolicionistas e republicanos pela libertação dos 
negros.

Queria o fim da escravidão e por ela lutava, pois 
compreendia que, para existir pátria, é preciso que 
todos se vejam como irmãos.

Queria ele que todos fossem livres, livres como 
o vento ou como as ondas do mar a brincar na areia 
branca nas praias, esculpindo desenhos naturais nas 
pedras e nas dunas.

Esse era o Marechal Rondon, fruto do meio am-
biente, fruto das sementes mais nativas que fecun-
daram o ventre da nossa terra, brotando no céu da 
nossa Pátria.

Por isso tudo, repito,: ele foi homenageado pelo 
inesquecível Darcy Ribeiro, quando escreveu o livro 
Os Índios e a Civilização, obra esta que, até hoje, Sr. 
Presidente, é acariciada por aqueles que amam a li-
berdade, a igualdade e a justiça.

Ninguém mais do que Darcy Ribeiro para fazer 
essa homenagem ao grande Marechal Rondon.

Sr. Presidente, com essa introdução, lembrando 
aqui Darcy Ribeiro, entro na área da educação. Faço, 
então, meu pronunciamento no dia de hoje, além des-
sa pequena homenagem, em defesa da Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul, a UERGS.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, a Universi-
dade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), com 
certeza, já é um patrimônio de todos os gaúchos. Foi 
criada durante o governo de Olívio Dutra, que esteve 
à frente do Estado de 1999 a 2002. Mais do que uma 
simples obra de um governo, a UERGS vinha sendo 
reivindicada há muitos anos por todo o povo gaúcho.

O conjunto da população queria uma instituição 
forte, comprometida com o ensino de qualidade e vol-
tada para a realidade das regiões do meu Estado.

Atualmente, esta universidade está presente em 
mais de trinta municípios gaúchos. São 25 cursos de 
graduação, além dos de pós-graduação e os de ex-
tensão, mais de duzentos professores qualificados e 
cerca de quatro mil e quinhentos alunos –números de 
dar inveja a muitas universidades.

Infelizmente, Sr. Presidente – e por isto o meu 
pronunciamento –, essa instituição atravessa uma série 
crise financeira. Conforme relatório que recebi ontem 
da reitoria, a dívida total chega a R$11.350.860,00 
(onze milhões trezentos e cinqüenta mil oitocentos e 
sessenta reais).

Como exemplo dessa situação – sou obrigado a 
lembrar –, o campus da cidade de Montenegro não rece-
beu nenhuma verba do governo estadual no ano passado, 
embora as aulas tenham iniciado em 12 de março.
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O diretório de estudantes nos informa que o 
governo estadual mantém uma dívida de aproxima-
damente R$700 mil (setecentos mil reais) com a pre-
feitura municipal referente ao salário dos professores 
não pagos.

Recentemente, vários alunos, descontentes com 
a situação de descaso com a universidade, realizaram 
uma grande paralisação no campus de Montenegro. 
Da mesma forma, houve também uma grande mani-
festação em frente ao Palácio Piratini, sede do gover-
no estadual.

Sr. Presidente, tenho acompanhado toda essa 
movimentação e tenho recebido – para não dizer mi-
lhares – centenas de correspondências, telefonemas 
de alunos, de pais, de Vereadores, de Prefeitos, de 
Deputados Estaduais; tive ainda contato com os Depu-
tados Federais e falei com os Senadores. Sendo assim, 
sinto-me na obrigação e no dever de realizar alguns 
encaminhamentos que, tenho certeza, contam com o 
apoio da Bancada gaúcha aqui no Senado e na Câ-
mara dos Deputados.

Aprovamos, na Comissão de Educação do Se-
nado Federal, a realização de uma audiência pública 
para o dia 4 de junho, às 10 horas, no auditório Dante 
Barone da Assembléia Legislativa do Rio Grande do 
Sul. Esse encontro será em parceria com a Comissão 
de Educação, Cultura, Desporto, Ciência e Tecnolo-
gia da Assembléia Legislativa gaúcha, presidida pela 
deputada Marisa Formolo, do PT de Caxias do Sul, e 
com o apoio direto dos Deputados Adão Villaverde e 
Raul Carrion, que aprovaram requerimento semelhante 
a esse que aprovei aqui no Senado.

É nossa intenção ouvir os estudantes, os profes-
sores, a reitoria, os parceiros da instituição, o governo 
do Estado e a sociedade civil organizada. Além disso, 
também vamos levar um representante da Universidade 
Estadual de São Paulo, que fará lá uma exposição de 
como funciona – e muito bem – aquela universidade. 
Vamos levar também um representante do MEC para 
contribuir com o debate.

O objetivo dessa audiência é discutir e encaminhar 
sugestões para que a Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul, a nossa UERGS saia dessa situação 
de sucateamento, como já se diz no Rio Grande.

Sr. Presidente, com a compreensão de que não 
podemos ficar estáticos vendo os fatos acontecerem, é 
que, no próximo dia 17 de maio, aqui mesmo em Brasí-
lia, estaremos reunidos com o Reitor da Universidade, 
Dr. Carlos Alberto Martins Callegaro, juntamente com 
os senadores Pedro Simon e Sérgio Zambiasi.

Nessa reunião, Senador Tião Viana – dirijo-me 
a V. Exª porque sei que V. Exª, em determinada opor-
tunidade, mencionou que doou sua verba específica 

para uma única instituição, para um único movimento 
–, queremos pactuar um novo procedimento dos três 
Senadores do Rio Grande, que, todos os anos, abrin-
do mão de suas emendas individuais, deixam que a 
Bancada gaúcha decida para onde encaminhar. Pre-
ocupados com a UERGS, queremos entabular, junto 
com os outros Senadores do Rio Grande, que nossa 
verba seja, este ano, destinada à UERGS. A intenção 
é que, efetivamente, essa verba possa dar não uma 
solução definitiva, mas pelo menos um empurrão para 
que a UERGS volte a funcionar com toda força.

Eu dizia ao Reitor da UERGS que este não é um 
debate político-partidário, mas um debate do campo 
da educação. A UERGS vem acumulando problemas 
nos últimos anos, e temos a obrigação de, numa visão 
suprapartidária, contribuir, até mesmo com verbas do 
Orçamento que podemos destinar para o investimen-
to na volta da UERGS nos moldes que tínhamos no 
passado.

O momento é de suma importância para a UER-
GS. O momento é crucial e de definição.

Os matizes políticos que me perdoem, mas, como 
dizia o velho Brizola, “não há mais tempo para ficar a 
costear o alambrado”, é preciso entrar em campo.

Queremos que a UERGS seja reconhecida como 
uma instituição de qualidade. Os benefícios que ela traz 
para o Rio Grande são incalculáveis. A inovação que 
ela representa para a história do Rio Grande é algo 
fabuloso. A UERGS é um esteio para o crescimento 
econômico, social e cultural e, por que não dizer, po-
lítico do Rio Grande.

Lembro que alguns dias antes da criação da 
UERGS, quando percorríamos, Senador Mão Santa e 
Senador Mesquita Júnior, o meu Estado de sul a norte 
e de leste a oeste, quebrando geadas, consumindo o 
cheiro da terra e tocando o vento minuano, o que mais 
me perguntavam é se a UERGS seria de fato uma uni-
versidade comprometida com todo o povo gaúcho ou 
só com aqueles que moram na cidade. Eu disse que 
não. A UERGS seria uma universidade do campo e da 
cidade, comprometida com o filho do agricultor e do 
pequeno produtor, com aqueles que ficam no campo e 
tiram da terra o sustento para eles e para todos nós. 

A UERGS, como me foi perguntado lá em Bos-
soroca, na região das Missões, fomentaria ilusão ou 
realidade? Acredito que a UERGS é uma realidade.

Antes de passar a palavra a V. Exª, Senador Mão 
Santa, quero dizer que, naquela época, eu já tinha uma 
resposta, mas hoje estou mais convicto ainda e, por 
isso, quero assegurar que a Universidade do Estado 
do Rio Grande do Sul vai atravessar esse momento 
difícil e se fortalecer para atender todo o nosso povo 
em suas respectivas regiões.
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Nós a queremos em pleno funcionamento, saudá-
vel, parindo desenvolvimento para o querido Rio Gran-
de. Aquilo que foi um sonho na nossa juventude é uma 
realidade: a UERGS existe e ela não morrerá.

Para finalizar, Sr. Presidente, eu só diria, antes 
de conceder o aparte ao Senador Mão Santa, que 
há muitos pensadores, educadores e estudiosos que 
falam sobre o tema, mas, de todos, fico ainda com o 
inesquecível Ernesto Che Guevara, que disse um dia 
que “um dos grandes deveres da universidade é levar 
suas práticas profissionais ao seio de todo o povo”.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PDMB – PI) – Senador Paulo 

Paim, V. Exª surpreende a todos. Ninguém hoje re-
presenta melhor o trabalho e o trabalhador do que V. 
Exª. V. Exª está estereotipado: é a cara do trabalho e 
do trabalhador, do salário e da luta, assim como dos 
excluídos, do negro, do idoso e do deficiente. Porém, 
V. Exª agora faz um pronunciamento sobre a educa-
ção e iguala-se ao nosso Cristovam Buarque. Quero 
dizer que V. Exª vai certo. O Senador Tião Viana tem 
orgulho do governo do irmão e eu dei um testemunho: 
foi um dos governos que tiveram o maior número de 
professores concursados. Mas eu tenho orgulho do de-
senvolvimento universitário que eu implantei no Piauí. 
Tenho orgulho por ter feito o maior desenvolvimento 
universitário do País. Deus me permitiu criar uns 400 
cursos, cinco ou seis campi avançados, interiorizados. 
Havia mais de 12 mil vagas, mas foram reduzidas para 
menos de três mil. Essa é a mentalidade! Portanto, a 
luta de V. Exª é muito importante, pois a universidade 
é o início de tudo. Impressionou-me conhecer a Ale-
manha quando eu era Prefeito de Parnaíba, convida-
do que fui por uma multinacional. Conheci Heidelberg, 
a cidade da famosa universidade, e vi todas aquelas 
construções antigas, em uma Alemanha que, depois 
de haver sofrido com duas guerras, fora toda recons-
truída e modernizada. Mas Heidelberg estava intacta. 
Eu, então, perguntei o porquê, e eles me responde-
ram que o mundo havia respeitado a Universidade de 
Heildelberg. Albert Einstein estudou lá. E, com certeza, 
eles reconheceram isso, o que deu competência para 
que os alemães ressuscitassem após duas guerras. 
V. Exª, portanto, está defendendo o maior patrimônio. 
Entendo que a universidade do Estado tem que ser a 
melhor. Quando eu a dirigia, era melhor que a federal. 
Criei a Faculdade de Medicina, a Faculdade de Enge-
nharia, de Fisioterapia, de Direito e muitas outras. E dei 
um exemplo, Senador Heráclito Fortes. O Piauí tinha 
dois palácios de governo. Voltei para o menor e mais 
antigo e dei o melhor, o majestoso para o reitor, para 
que acreditasse no futuro. Acho que plantei a grande 
semente que V. Exª está plantando. Sei que o seu Es-

tado é um Estado agricultor, de vocação pecuária, mas 
é a semente do saber a mais importante, e é a que V. 
Exª está aguando nesse pronunciamento com relação 
ao Estado do Rio Grande do Sul, especialmente sobre 
a sua universidade estadual.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª fortalece a im-
portância da educação e da nossa universidade esta-
dual, dando exemplos.

Quero informar que o próprio Senador Cristovam 
Buarque estará conosco no próximo dia 4, porque ele 
preside a Comissão de Educação, que se deslocará 
com alguns Senadores até a nossa capital, Porto Alegre. 
Todos os Senadores estão convidados, mas faço um 
convite a V. Exª que usou da palavra neste momento. 
Já tivemos uma grande audiência, no Dante Barone 
– quando contamos com a presença de V. Exª, com um 
plenário lotado –, e um grande debate sobre a questão 
do quilombo dos Silva.

Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor Paulo Paim, também sou entusiasta desta causa. 
Assim, quero fazer um comparativo com o esforço fei-
to coletivamente no nosso Estado, que é um Estado 
pequeno e não tem condição de ter duas instituições 
públicas de ensino superior. Resolvemos, então, tra-
balhar com a universidade federal do Estado. Para 
tanto, houve um esforço coletivo de todos os entes, 
nossa Bancada Federal, o Governo do Estado, todo um 
aporte de recursos e de esforços para que se consiga 
dar um futuro cada vez mais brilhante e representa-
tivo da qualidade de ensino no nosso Estado. Enten-
demos que a interiorização do conhecimento é muito 
importante. E como se prima, no campo econômico, 
pela descentralização para se ter um maior equilíbrio 
regional, também isso deveria ocorrer no campo edu-
cacional. Então, V. Exª está no caminho correto. É pre-
ciso fazer todo o esforço para que essas instituições 
possam contribuir com o desenvolvimento não só do 
Estado do Rio Grande do Sul mas do Brasil. Assim, 
quantas mentes brilhantes poderão surgir? Quantos 
Albert Einstein poderemos arrancar da comunidade 
rio-grandense? Eu me solidarizo com V. Exª, portan-
to. É realmente um chamamento importante, e todos 
haveremos de colaborar da melhor maneira possível 
para que recursos possam ser aportados para essa 
universidade estadual. E que isso possa servir de 
exemplo para todas as outras instituições de ensino, 
especialmente as públicas do nosso País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Sibá Machado. V. Exª também fortalece este 
debate com o seu aparte, lembrando a importância 
das universidades federais, com o que concordo. E 
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devemos investir cada vez mais naquilo que militáva-
mos no tempo dos movimentos sociais, que era um 
ensino livre, público e gratuito, em todos os níveis, 
para o nosso povo. E isso passa pelo fortalecimento 
das federais e, entendo também, pelo fortalecimento, 
onde for possível, das estaduais.

Para nós, que defendemos um novo pacto federa-
tivo, em nível econômico, cultural, social e político, para 
espraiar mais a nossa visão neste País e, ao mesmo 
tempo, fortalecer na base os investimentos na educação 
desde o Município ao Estado, penso que seria muito 
bom se os Estados pudessem ter as suas universida-
des, pois, com isso, descentraliza-se o processo, não 
se deixando de fortalecer as instituições federais, mas 
passando a ter parcerias locais.

Assim, sem trazer qualquer tipo de prejuízo para 
as federais, podemos fomentar também o desenvol-
vimento e a revalorização das universidades estadu-
ais.

A UERGS foi criada quando foi Governador Olívio 
Dutra, ex-Ministro das Cidades e ex-Prefeito da capital. 
E ela veio com esse objetivo. Mas tenho certeza de que, 
independente de quem estiver no governo, há vontade 
política de fortalecer a UERGS. A universidade, tão 
sonhada pelo povo gaúcho, já é uma realidade, preci-
sando apenas de um impulso no campo econômico, 
o que uma junção das forças políticas poderá garantir. 
Assim, o processo de ensino e pesquisa atenderá com 
qualidade não apenas aos seus 4,5 mil alunos, mas, 
quem sabe, no mínimo, a 10 mil alunos, haja vista que 
a fila para quem disputa um espaço na universidade 
gratuita é enorme.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
S. Exª dispõe de até 20 minutos.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Senador Tião Viana que preside a presente sessão, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores Heráclito Fortes, Ge-
raldo Mesquita e Sibá Machado, a educação é a grande 
questão brasileira e fator decisivo para construirmos 
uma Nação não somente desenvolvida, mas também, 
e sobretudo, justa. Por meio da educação – e sobre-
tudo de uma educação dada pela escola pública de 
boa qualidade – vamos conseguir superar também as 
desigualdades sociais no nosso País, não somente 
as desigualdades interespaciais, que ainda são muito 
agudas – e V. Exª, Sr. Presidente, como representan-
te do Acre, sabe que é muito grande a distância de 
renda entre o Sul e o Sudeste versus Norte e Nordes-
te – mas também para reduzir as disparidades inter-

pessoais, porque, numa mesma sociedade, às vezes 
num mesmo Município, constatamos diferenças muito 
agudas de renda.

A educação também passou a ser importante 
nesses novos tempos em que vivemos, tempos do 
novo milênio, do novo século, que é caracterizado por 
uma grande revolução científico-tecnológica, as cha-
madas tecnologias da informação e do conhecimento, 
que estão fazendo com que a educação assuma um 
proscênio, um papel cada vez mais destacado na so-
lução dos problemas brasileiros. Se não investirmos 
cada vez mais em educação, vamos verificar que as 
disparidades entre o chamado Primeiro Mundo e o 
mundo em desenvolvimento aumentarão. Portanto, é o 
investimento que possibilita que países como o Brasil 
possam ter também um processo de desenvolvimen-
to mais elevado, mais consistente e, assim, construir 
um mundo menos desigual, um mundo marcado por 
mais justiça social.

O século XXI tornou ainda mais aguda a questão 
da educação. E esse tema não pode sair da agenda 
brasileira, porque certamente a questão educacional 
é central e ainda não adequadamente resolvida, em 
que pesem os avanços ocorridos nos últimos anos, 
sobretudo a partir do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, que teve uma política sólida e continuada 
ao longo de oito anos, com uma característica: tendo 
apenas um Ministro da Educação, porque educação 
exige não somente bons programas, mas também 
boa execução.

No Governo Fernando Henrique Cardoso, além 
de medidas sociais adotadas, via Plano Real, conse-
guimos aprovar a nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, a chamada Lei Darcy Ribeiro, cujo projeto 
tive oportunidade de subscrever, a pedido do próprio 
autor. Também nesse foi aprovado o Fundef, um pas-
so muito importante para dar foco ao chamado ensino 
básico. Apesar disso, diria que, se progredimos nos 
últimos anos, ainda há muito a fazer. 

Gostaria de mencionar que a educação é um 
instrumento que dá soberania ao cidadão. O cidadão 
só se emancipa efetivamente quando tem acesso aos 
códigos básicos da sociedade em que vive, à cultura 
letrada e, sobretudo, à chamada cultura digital.

Por outro lado, a educação produz efeitos que 
reverberam em outras atividades, até na saúde. Por 
exemplo, constatamos, nos últimos anos, que caiu muito 
a taxa de mortalidade infantil quando se teve condição 
de dar mais informação às mães, especialmente às 
mais pobres, nutrizes, gestantes. Essa é uma prova de 
que a educação pode ajudar também a tornar menos 
dramática a questão da saúde em nosso País.
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Sr. Presidente, não obstante os avanços, preci-
samos continuar a apoiar a educação, estimular seu 
desenvolvimento no País e assegurar sua boa quali-
dade a todos, sobretudo aos mais carentes, que nem 
sempre têm acesso à boa escola. Muitas vezes, uma 
escola privada cobra anuidade incompatível com a 
renda de grande parte da população brasileira.

Fui Ministro da Educação no século passado, 
no tempo em que era Presidente da República o hoje 
Senador José Sarney, e pude fazer algumas avalia-
ções sobre a questão educacional brasileira. Uma 
delas era óbvia. 

Naturalmente, insisti muito na melhoria do ensi-
no básico, fundamental, que enseja condições para 
que possamos ter uma educação de boa qualidade. 
Tivemos uma preocupação muito grande em ampliar o 
acesso à informação, valendo-nos do apoio de satélites 
para alcançarmos todo o território nacional. Ampliamos 
o programa de Livros Didáticos, criamos o chamado 
Prodeli – Programa de Livro Didático, que ainda hoje 
existe, e demos um salto grande para que ele chegas-
se a todas as escolas tendo o professor a liberdade de 
escolha do livro que julgasse mais adequado. Também 
investimos na criação de novas escolas técnicas. Fi-
zemos um trabalho abrangente nesse campo, que foi 
continuado pelo Senador Jorge Bornhausen, que me 
sucedeu no Ministério da Educação. 

Mas uma das coisas que observei, quando Mi-
nistro da Educação, é que a residência médica estava 
produzindo resultados positivos no campo da forma-
ção do profissional. A partir dessa constatação, veio 
a idéia de que devíamos fazer com relação à educa-
ção, já que também é uma atividade fundamental para 
o País, uma experiência da residência educacional. 
E qual é o grande objetivo da residência médica? É 
justamente melhor formar quadros e especialistas. E 
esse é o objetivo do projeto, Sr. Presidente, que estou 
apresentando hoje à consideração dos ilustres Pares 
do Senado Federal. 

O projeto, na realidade, acrescenta dispositivos 
à Lei nº 9.394, de 1996, a LDB, a chamada Lei Darcy 
Ribeiro, para instituir a residência educacional a pro-
fessores da educação básica. 

Proponho apenas duas pequenas mudanças: 
acréscimo de parágrafo único ao art. 65 e do art. 87-A 
à referida lei, que, a meu ver, produz bons resultados 
no campo da educação. 

Não posso deixar de aproveitar a ocasião para 
elogiar o trabalho de Darcy Ribeiro, que, ao lado de João 
Calmon, com quem convivi no Congresso Nacional, foi 
um dos grandes apóstolos da educação brasileira. 

Sr. Presidente, o objetivo desse projeto é criar, 
a exemplo da residência médica, a residência edu-

cacional, logicamente adaptada às circunstâncias, à 
formação de cada atividade. 

Durante mais de um século, os professores e 
professoras dos cursos então chamados “Primário” e 
“Pré-Primário“, destinado às crianças de 4 a 10 anos 
de idade, eram formados nas chamadas escolas nor-
mais. 

A história da educação brasileira registra uma 
consonância quase perfeita entre as demandas dessas 
crianças e as professoras normalistas, que, durante três 
anos de intensivo estudo de conteúdo e de metodolo-
gia, se preparavam para o seu atendimento.

Nos cursos normais, alternavam-se as aulas te-
óricas e práticas, de forma que fossem adquiridas as 
principais habilidades e competências necessárias aos 
futuros mestres. É certo que nem todos perseveravam 
na difícil empreitada de alfabetizar crianças e adultos. 
Mas o sucesso de aprendizagem da maioria atestava 
a adequação do processo formativo. 

Enquanto isso, os poucos professores demanda-
dos pelos antigos ginásios e colégios, que constituíam 
nosso ensino secundário, na maioria recrutados da 
classe média, eram profissionais liberais ou licenciados 
em faculdades de Filosofia, Ciências e Letras.

Mas, Sr. Presidente, com a massiva democrati-
zação do acesso às escolas primárias e secundárias, 
dois fenômenos ocorreram simultaneamente: a neces-
sidade de muitíssimos mais professores e a premên-
cia de uma formação em nível superior. Esta última, 
requisitada pelas situações mais complexas a serem 
enfrentadas nas escolas.

Ao mesmo tempo em que caía a qualidade do 
ensino e da aprendizagem no ensino fundamental e 
médio, deteriorava-se a formação dos docentes. Em 
grande parte, pelo dito antes, a formação tradicional 
não atendia às novas situações. Também pelas con-
dições dos que passaram a demandar a profissão do 
magistério, oriundos agora das classes de menor poder 
aquisitivo, menos escolarizadas, portanto. 

Muito mais pelo relaxamento dos processos de 
ensino nas habilitações para o magistério, que sucede-
ram os cursos normais a partir de 1972, e na maioria 
dos cursos superiores de pedagogia, que se multipli-
cavam, sem critério, desde o mesmo ano a que me 
referi, o ano 1972.

Os resultados estão aí, há mais de duas décadas: 
os estudantes aprendendo cada vez menos e os pro-
fessores cada vez mais inseguros, quer os preparados 
em nível médio, quer os que freqüentaram os cursos 
“normais superiores” ou cursos de pedagogia, muitos 
em período noturno, muitos em regime modular como 
“escolas de fins de semana”, todos sem a necessária 
articulação entre teoria e prática.
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O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sena-
dor Marco Maciel, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Pois não, 
nobre Senador Leomar Quintanilha, que representa o 
Tocantins, aqui, no Senado Federal. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Marco Maciel, V. Exª sempre aborda nesta Casa 
temas do maior relevo e da maior importância. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito 
obrigado.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – E vejo 
com muito interesse também as opiniões que V. Exª 
traz sobre a avaliação do ensino, sobretudo do ensino 
fundamental no Brasil. Vivi uma experiência – e não vai 
muito longe esse tempo – em que tive a honra de ser 
o 1º Secretário da Educação do Estado do Tocantins, 
com o qual V. Exª contribuiu, na Constituinte, para sua 
criação. Isso ocorreu há apenas cerca de 18 anos. En-
contrei uma realidade brutal no quadro da Educação, 
exatamente pela ausência de Estado, ausência de 
poder. A área da Educação era extremamente crítica. 
Havia ainda aquelas chamadas escolas rurais, de nú-
mero de alunos limitado, de idades variadas, de nível 
de conhecimento também diverso e, naturalmente, o 
aproveitamento era o pior possível. Os professores 
sem nenhuma qualificação. Encontrei inúmeros pro-
fessores, em sala de aula regular, que não tinham o 
primeiro grau completo. Veja V. Exª o que poderia en-
sinar uma pessoa que ainda não estava devidamen-
te capacitada? Como poderia contribuir na formação 
dessas novas inteligências, dessas novas gerações? 
Realmente, passamos por um processo muito difícil: 
primeiro, foi um susto constatar essa realidade. O sen-
timento primeiro era substituir todo mundo, mas não 
havia mão-de-obra qualificada e capacitada para se 
fazer substituição. Além disso, a remuneração era ín-
fima, não estimulava ninguém a vir da cidade ou ir da 
cidade maior para o interior. Então, foi um problema 
muito grande, muito grave que tivemos de superar com 
a capacitação, com a qualificação da mão-de-obra. Es-
tudei, Senador Marco Maciel, em escola pública, e o 
ensino era realmente de muito boa qualidade. Lamen-
tavelmente, o ensino público deteriorou-se.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – É verdade, 
V. Exª tem razão.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Co-
meça pela pouca preocupação com a capacitação 
dos docentes, problema que V. Exª abordou com mui-
ta propriedade. Ledo engano imaginar que a criança 
nova não requer um professor qualificado, capacitado; 
ao contrário, talvez a criança mais nova é que precise 
de um professor ainda mais qualificado, ainda mais 
capacitado, porque a criança tem dependência total 

das informações que recebe. O aluno adolescente ou 
adulto recebe a informação, mas ele tem possibilida-
de de buscar outras fontes de informação para formar 
sua própria opinião. Então, é preciso que as crianças 
mais novas, mais tenras, que têm dependência total 
das informações, tenham um professor altamente qua-
lificado. Penso que é essa a preocupação que devem 
ter os governos atuais. O nosso colega Cristovam fala 
sobre a padronização do ensino fundamental. Penso 
que nisso ele tem muita razão. O que tem de ser en-
sinado no ensino fundamental, do Oiapoque ao Chuí, 
é o mesmo, para facilitar, para dar unidade nacional 
a esse ensino fundamental. Vejo com muita alegria e 
com muito interesse as observações que V. Exª faz 
nesta manhã.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado, Senador Leomar Quintanilha.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-
co Maciel...

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Só um 
segundo, Senador Mão Santa.

Eu gostaria de dizer, em resposta ao aparte do 
Senador Leomar Quintanilha, que, além de uma pala-
vra de estímulo às idéias que estamos aqui pregando, 
ele observou, com muita propriedade, que cada vez se 
exige mais do professor. Daí por que o professor tem 
de estar mais bem preparado. Esse é o grande desa-
fio. Ainda temos, o que é lamentável, uma quantidade 
elevada de analfabetos; alguns não são totalmente 
analfabetos, mas são considerados analfabetos fun-
cionais. Isso faz com que a questão brasileira, nesse 
campo, ainda mais se agrave, no momento em que o 
mundo se transforma de modo muito acentuado, exi-
gindo mais investimentos em educação, em ciência, 
em tecnologia e em inovação.

Sempre cito uma frase de Norberto Bobbio, um 
grande cientista político, que disse, certa feita, ao lan-
çar O Tempo da Memória, um livro autobiográfico: “O 
mundo já se dividiu em nações ricas e pobres, fortes 
e fracas. Agora vai se dividir entre os que sabem e os 
que não sabem”. Com isso, ele queria dizer que a ques-
tão da educação passou a ser mais aguda ainda. Pode 
acontecer que o desnível entre o Brasil e as nações 
mais ricas tenda a se ampliar, se não investirmos em 
educação. Se eu pudesse exagerar um pouco, eu diria 
que pode surgir um novo tipo de colonialismo. Tivemos, 
no passado, o colonialismo territorial, o colonialismo 
econômico, o colonialismo financeiro, o colonialismo 
comercial; e podemos ser vítimas, quem sabe, de um 
outro tipo de colonialismo, que seria o da informação 
e do conhecimento. Esse, pior ainda, na proporção em 
que crescer o hiato entre o Brasil e os países chama-
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dos de Primeiro Mundo no território da educação, da 
ciência, da tecnologia, da informação.

Antes de ouvir o nobre Senador Mão Santa, de-
sejo complementar meu raciocínio sobre a residên-
cia educacional, que a residência médica inspira o 
projeto de lei que estou apresentando. Sabemos da 
importância, na formação dos médicos, dos dois ou 
mais anos de residência, ou seja, do período imedia-
tamente seguinte ao da diplomação, da intensa práti-
ca junto a profissionais já experientes em hospitais e 
em outras instituições de saúde, quando não somen-
te são testados os conhecimentos adquiridos como 
também assimilam novas habilidades exigidas pelos 
problemas do cotidiano e pelos avanços contínuos da 
ciência. Por isso, insisto que a residência médica foi 
um salto na qualidade da medicina. Não sou médico. O 
nobre Senador Mão Santa, a quem vou conceder um 
aparte, poderá melhor expor sobre este assunto. Mas, 
como observador, concluiria que a medicina no Brasil 
melhorou muito graças à chamada residência médi-
ca, que permite formar especialistas, enseja também 
aprofundar o conhecimento, que nem sempre a pessoa 
obtém no curso regular, naquele período em que ele 
permanece em uma escola de medicina.

Nobre Senador Mão Santa, mais adiante per-
mito a V. Exª acrescentar algo ao projeto que estou 
apresentando.

A Lei nº 9.394, de 1996, que fixa as diretrizes e 
bases da educação, a chamada LDB, já previa, em seu 
art. 65, trezentas horas de prática de ensino obrigatórias 
durante a formação dos professores. Entretanto, nem as 
escolas que atualmente oferecem cursos normais nem as 
instituições superiores com cursos de pedagogia estão 
tendo condições de desenvolver esse estágio de forma 
satisfatória; nem os alunos, geralmente já trabalhadores, 
têm previsto tempo adequado durante os quatro anos 
de formação para se dedicarem a essa carga horária de 
prática. Além disso, nos casos dos cursos de pedagogia, 
abriu-se um leque tão amplo de campos de estágio, que 
poucos alunos têm oportunidade de exercer sua práti-
ca no lugar e no momento mais importante da vida dos 
educandos que são os dois anos de maior intensidade 
de alfabetização – os seis e sete anos de idade. 

As taxas de reprovação, na primeira série do en-
sino fundamental, são alarmantes. A cada ano, ingres-
sam no ensino fundamental público cerca de 2 milhões 
e 900 mil alunos – crianças, leia-se. 

Mas, estão matriculados na antiga 1ª Série, 5.600.000 
alunos, o que indica a existência de 2.700 alunos repe-
tentes. Entre as inúmeras causas dessa catástrofe que 
irá comprometer o futuro de milhões de brasileiros está 
o atual despreparo dos professores e professoras para o 
desafio da alfabetização. E, se examinarmos a situação 

entre jovens e adultos, a situação é ainda mais grave. 
Há décadas tentamos erradicar o analfabetismo e ainda 
convivemos com 19 milhões de analfabetos absolutos e 
quase 40 milhões de analfabetos funcionais, a que há 
pouco me referi. Sem dúvida alguma, a falta de preparo 
dos alfabetizadores está na raiz da questão.

Ouço o nobre Senador Mão Santa antes de con-
cluir o meu discurso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Com a aquies-
cência do Presidente Sibá Machado, Senador Marco 
Maciel, quero dizer que V. Exª tem muitos serviços 
vitoriosos prestados a este País, reconheço, e o País 
também, mas quero lhe dizer que esta é a mais feliz 
idéia de V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Fiz residência 
médica. E digo a V. Exª que, nos meus 64 anos de vida, 
os anos mais profícuos de minha formação foram es-
ses. Então, a residência médica é um modelo vitorioso 
de aperfeiçoamento médico. E certamente a residência 
de docência também o será. Portanto, o aparteio para 
motivá-lo a continuar com essa idéia. Tem muita gente 
no Brasil ensinando o que não sabe. A residência de 
docência vai dar qualidade. Lembro-me, Senador Mar-
co Maciel, de que quando terminei medicina, no Ceará, 
Senador Geraldo Mesquita, quase fiquei em Fortaleza, 
porque, à época, eu era primo da mulher do Governador 
Virgílio. Era concursado pela Assistência Municipal; era 
monitor e, por isso, ficaria na faculdade como assistente. 
Aí, o professor Antero Coelho, quem criou a Unifol, e foi 
o primeiro Reitor, disse-me – eu iria ficar, era um rapaz 
novo, Fortaleza é agradável, as meninas bonitas, tinha 
um carro DkW – se lembra, Heráclito: “tu, tu, tu”..., eu 
ficaria na Assistência Municipal e na Faculdade como 
Assistente, afinal, a mulher do Governador era minha 
prima, arrumava o que se chama “bico” –: “Moraes – as-
sim eu era chamado –, o que você vai fazer?” Respondi 
que sonhava em ficar em Fortaleza, porque Fortaleza 
é bom: um carro dois tempos, novinho, os cearenses 
são gente boa, não é?! “Você vai se casar?”, perguntou-
me. “Ainda não”, lhe respondi. “A sua família precisa de 
você?” “Não. Eu sou o mais novo. Ninguém precisa de 
mim.” Então, ele me disse: “Vá se embora daqui.” Ele, um 
professor de cirurgia e de cursinho de vestibular. Vejam 
o conselho; “Vá se embora daqui!” Eu disse a ele que 
havia recebido outros convites, inclusive do Hospital 
do Servidor do Estado. “Vá para o Hospital o Servidor 
do Estado, o IPASE, no Rio, nem que você passe dois 
anos lá, você vai aprender por osmose, vai aprender 
muito”. Eu acreditei tanto nesse conselho, e fui. Quero 
dizer – já estou aqui há quatro anos – que, de todos 
esses anos, os mais vitoriosos e mais importantes da 
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minha vida foram os da Pós-Graduação no Hospital do 
Servidor do Estado fazendo residência médica. Convi-
vi com Christian Barnard, convivi com Lileray, convivi 
com o mundo. Lembro-me de ele dizer: “Se você ficar 
aqui, rapaz, jamais vai cortar o seu cordão umbilical”. 
Conheci o mundo. A formação do médico só se comple-
ta com a residência médica. Eu entendo, e conheço V. 
Exª – posso escrever um livro sobre Marco Maciel, um 
intelectual, um homem público. Essa é a sua mais feliz 
idéia. Tivemos, aqui, o João Calmon, tivemos o Darcy 
Ribeiro que, ontem, o exaltei como o melhor discípulo 
de Rondon, temos o meu amigo Cristovam Buarque, e 
temos V. Exª vai se igualar a eles – tem muita gente en-
sinando o que não sabe – com essa idéia de residência 
para docentes. Conviver com os grandes médicos, foi o 
que ele disse, aprende-se por osmose: a convivência, o 
exemplo. V. Exª, a exemplo de René Descartes, que dis-
se: “Penso, logo existo”, pensou na melhor qualificação 
e justamente agora. Como dizem os orientais: a adversi-
dade é uma benção disfarçada. Senador Sibá Machado, 
quando todos nós fomos reprovados nessa mensuração 
aí – que é uma idéia boa do Ministro da Educação e 
do Governo – acredito que V. Exª, nessa adversidade, 
pensou bem. Com certeza essa é a melhor saída para 
a educação e para a salvação do Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa. V. Exª, médico, como já tive 
a oportunidade de anteriormente assinalar, bem perce-
be o quanto foi importante para a Medicina a questão 
da residência médica. Assim, espero que igual efeito 
possamos auferir com a introdução da chamada resi-
dência educacional no campo do ensino.

Na realidade, quando falamos que às vezes não 
temos professores adequadamente formados, treina-
dos para o desafio do Magistério, tarefa extremamente 
exigente, porém, muito gratificante, muito enriquecedo-
ra, extremamente exigente, devemos ter a convicção 
de que eles não são culpados. Se olharmos bem, nós 
é que somos responsáveis, porque não contribuímos 
para criar condições de melhorar a educação no País 
e também o professor, que tem de estar sempre mere-
cendo nosso incentivo, nosso apoio para bem cumprir 
a tarefa essencial da educação.

Sr. Presidente, quero dizer a V. Exª e aos Colegas 
que espero seja a proposição avaliada no Senado e, 
posteriormente, se aqui aprovada, a Câmara dê também 
o seu assentimento para transformá-la em lei.

Sr. Presidente, a residência educacional, tal como 
propõe esse projeto de lei, não é um período de es-
tudos integrado aos cursos normais ou aos cursos de 
pedagogia, mas de formação e trabalho ulterior a eles, 
que deve ser regulamentado, nos aspectos pedagó-
gicos, pelos Conselhos de Educação e, nos aspectos 

administrativos e financeiros, pelos sistemas de ensino 
com a necessária colaboração da União, através da 
destinação de recursos. .

A força do atual projeto é dada pela exigência da 
residência educacional como pré-requisito de atuação 
nos anos iniciais da rede de ensino de rede pública 
ou privada. No caso da rede pública, o certificado de 
residência poderia ser obrigatório como título nos con-
cursos públicos, de acordo com a Lei Geral ou nos 
Sistemas de Ensino. 

O âmbito da obrigatoriedade fica limitado aos dois 
anos iniciais do Ensino Fundamental não somente em 
razão da importância desse momento de alfabetização 
no processo educativo, como também para permitir 
viabilidade financeira aos órgãos contratantes e de 
formação, que irão investir nesse reforço estratégico 
de formação docente.

Sr. Presidente, a proposta concede tempo supe-
rior a um ano para a implantação de seus dispositivos, 
de modo a viabilizar a oferta de residência para os re-
cém-formados e os que irão se habilitar no decorrer do 
ano de sua publicação. Obviamente, garantem-se os 
direitos adquiridos aos atuais professores em exercício, 
embora um programa de residência como a atualiza-
ção profissional possa ser oferecido pelos sistemas de 
ensino aos professores que atuam nos anos iniciais 
do ensino fundamental.

Acreditando, como disse há pouco, que essa me-
dida contribui para a melhoria da qualidade de nossa 
educaçã, confio, por isso mesmo, na compreensão e 
aprovação do projeto pelos meus ilustres Pares.

Aproveito a ocasião, Sr. Presidente, e entrego à 
Mesa o projeto de lei, a fim de que V. Exª o distribua à 
Comissão de Educação para que ali seja discutido e 
votado.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência que é ocupada pelo Sr. 
Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel.

Passo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior e, em seguida, ao Senador Heráclito Fortes.

Vou conceder a V. Exª o tempo regimental, como 
se deu com os demais oradores, mas, se V. Exª porven-
tura precisar de mais tempo, vou conceder, da mesma 
maneira que concedi ao Senador Marco Maciel.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado pela gentileza, Senador Sibá 
Machado.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL850     



13492  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, tive 
o prazer de receber nesta Casa a visita de servidoras da 
Polícia Federal, da chamada área meio daquela institui-
ção. E o prazer foi dobrado, tendo em vista que uma das 
visitantes era uma ilustre conterrânea nossa, a Leilane, 
que está aqui presente, nascida no Município de Cru-
zeiro do Sul, agente administrativa da Polícia Federal, 
servindo no meu Estado. Elas vieram me trazer um ofício 
do Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial 
de Cargos da Polícia Federal, do qual eu gostaria de ler 
certas partes, porque é auto-explicativo.

No ofício do Sindicato, assinado por sua Presiden-
te, Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro, pedem 
a gestão dos Parlamentares no Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, com o objetivo de agili-
zar o andamento da reestruturação do Plano Especial 
de Cargos da Polícia Federal. Segundo o Sindicato, o 
projeto cria nomenclaturas, atribuições dos diversos 
cargos e a tabela de vencimentos própria. Ainda se-
gundo o Sindicato, a urgência da reestruturação se 
faz presente para a manutenção do quadro de pesso-
al da Polícia Federal, possibilitando que a instituição 
continue desempenhando suas funções institucionais, 
com o necessário suporte técnico, administrativo e 
logístico. O elevado índice de exonerações que vêm 
acontecendo revela a atual insatisfação da categoria 
com a falta de uma política salarial condizente com 
suas responsabilidades. O ofício, Senador Mão Santa, 
é vazado nesses termos.

O que pretende o Sindicato Nacional dos Servi-
dores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal? 
Simplesmente que o Governo Federal encaminhe a esta 
Casa, ao Congresso Nacional, projeto que contemple 
a reestruturação do Plano de Cargos dos Servidores 
da Polícia Federal. É um pleito absolutamente justo. 
Estamos falando de uma instituição, Senador Herácli-
to Fortes, que, nos últimos anos e ao longo de todos 
os tempos, tem cumprido uma missão de fundamental 
importância no País. Aos Policiais Federais, são confe-
ridas graves responsabilidades, e eles têm se havido 
com denodo e com eficiência no cumprimento dessas 
missões. O País é testemunha de ações realizadas pela 
Polícia Federal que desbaratam o crime organizado e 
que colocam o dedo na ferida da corrupção no País, 
corrupção, para espanto nosso, que alcança as insti-
tuições, os Poderes.

Senador Mão Santa, não sou de fazer julgamento 
prévio. Para isso, existe o trâmite legal, mas, fruto da 
atuação da Polícia Federal, é triste o País testemunhar 
o envolvimento, em área obscura da corrupção, nas 
searas da corrupção e do crime organizado, de altas 
autoridades de todos os Poderes do País, agora, inclu-
sive, do Poder Judiciário. Imagino o constrangimento 

da Magistratura, instituição constituída de homens e 
de mulheres da maior dignidade, que prestam rele-
vantes serviços à Nação no âmbito do Judiciário. O 
constrangimento deve ser grande com o envolvimento 
de representantes desse Poder, agora supostamente 
envolvidos com quadrilhas organizadas.

Ao mesmo tempo em que nos constrangemos, 
em que lastimamos que tudo isso esteja acontecendo, 
precisamos louvar o trabalho dessa instituição, que tem 
mostrado o caminho, Senador Mão Santa, da atividade 
competente, séria e conseqüente, que não dá trégua 
ao crime, à corrupção e ao desmando neste País. Es-
tamos falando de uma instituição que orgulha o povo 
brasileiro – tenho a certeza absoluta de que falo em 
nome desse povo.

Exatamente por isso, eu gostaria de tecer alguns 
comentários e algumas considerações sobre os bas-
tidores disso tudo.

Quando falamos em Polícia Federal, vem à nossa 
mente, imediatamente, a atuação do agente da Polícia 
Federal, do delegado da Polícia Federal, daqueles que 
são considerados os policiais federais. Efetivamente, é 
isso mesmo. Eles são os servidores da instituição que 
cumprem suas obrigações naquilo que comumente 
chamamos de área fim da Polícia Federal.

E digo, Senador Mão Santa, sem medo de errar 
– e aqui não desmereço um milímetro a competência 
e a atuação dos policiais federais –, que eles devem 
muito, a instituição deve muito, o País deve muito à 
atuação discreta e silenciosa que passa despercebida 
do País, inclusive, daqueles inúmeros servidores que 
atuam na chamada área meio da instituição.

Quando pensamos na emissão de passaportes, 
Senador Heráclito Fortes – V. Exª viaja pelo mundo 
afora e precisa desse instrumento para chegar aos 
países por onde anda –, ligamos o fato imediatamente 
ao policial federal. Quando pensamos na emissão do 
porte de arma, por exemplo, vinculamos essa tarefa 
imediatamente ao policial federal. Quando imaginamos 
a fiscalização de produtos químicos, a fiscalização que 
a Polícia Federal, por vezes, efetua, a logística dessas 
operações da Polícia Federal, não podemos dissociar 
essas atividades – que são da competência dos ser-
vidores da Polícia Federal – daqueles que, repito, são 
considerados servidores da área meio.

Digo isso, para que todos nós nos compenetre-
mos disso e para que o País entenda, Senador Mão 
Santa, que se trata, igualmente, como a dos policiais 
federais, de uma categoria de servidores que pres-
tam relevantes serviços e que têm responsabilidade 
em toda a operação que a instituição Polícia Federal 
realiza em nosso País. Acontece que, como eu disse, 
seu trabalho é discreto, silencioso e, muitas vezes, não 
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é percebido por quem está fora da instituição, embora 
seja de importância vital, Senador Paulo Paim. Diria 
até, sem medo de errar, que, se a categoria desses 
servidores administrativos fosse extinta numa penada 
– vamos supor –, a Polícia Federal teria sérias dificul-
dades de atuar como vem atuando.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Ouço V. Exª, Senador Heráclito Fortes, com 
muito prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª traz a 
esta Casa um assunto que, pelas circunstâncias, vem 
afetando o País como um todo: os que chegam, os 
que saem, os que desejam ter livre o direito de ir e vir. 
Mas, se fizermos um apanhado nos pronunciamentos 
feitos hoje, vamos ver que o Governo está primando 
em prometer e em não honrar os compromissos as-
sumidos. O caso da Polícia Federal é um deles. Há 
meses, houve o compromisso assumido pelo Ministro 
do Planejamento de que seria feita a revisão do plano 
de carreira da categoria, mas a promessa foi feita, e 
nada de concreto foi resolvido. Paciência tem limite! Se 
examinarmos, em questão semelhante, o Governo pro-
cedeu de maneira igual: o caso dos controladores con-
tinua por ser resolvido, e o País está pagando o preço 
de uma desmoralização interna e externa incalculável. 
Terceiro ponto: a promessa feita pelo Presidente Lula, 
de maneira solene, populista, aos Prefeitos do Brasil 
inteiro, quanto à revisão do Fundo de Participação dos 
Municípios. Ele a anunciou, mas a equipe econômica 
diz que não tem dinheiro, e a equipe política diz que é 
apenas falta de redação. Durma-se com um barulho 
como esse! É o Governo que prima em não honrar os 
compromissos assumidos. Daí por que, sem entrar no 
mérito, quero, de público, apresentar minha solidarieda-
de à Polícia Federal, pela maneira como vem atuando 
e, acima de tudo, porque é credora de uma promes-
sa assumida pelo Governo, na pessoa do Ministro da 
área competente. Promessa é feita para ser cumprida. 
O Senador Marco Maciel, aqui do meu lado, seguidor 
dos Eclesiásticos, sabe que há uma passagem que diz 
que o homem é dono da palavra guardada e escravo 
da palavra anunciada. O Governo precisa aprender a 
ser mais econômico nas promessas e mais generoso 
no seu cumprimento. Parabéns a V. Exª!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes. V. Exª 
se reporta a um fato que é real. Há um compromisso 
do Governo Federal com a Polícia Federal, com seus 
policiais e com seus servidores administrativos.

O pleito dos servidores administrativos é, so-
bretudo, Senador Marco Maciel, o de que o Governo 

encaminhe, de uma vez por todas, uma proposta de 
reestruturação do setor que contemple melhores con-
dições de trabalho. A questão salarial também é objeto 
do plano – é lógico que não pode deixar de ser.

Vou-lhe relatar um fato, Senador Marco Maciel. 
Um policial federal que ganha melhor do que esses 
servidores administrativos, há pouco tempo, no meu 
Estado, numa visita que fiz à Polícia Federal, revelou-
me reservadamente: “Senador, por favor, estou na imi-
nência de ter de vender minha arma, para poder pagar 
o aluguel do mês, que está vencendo; não tenho de 
onde tirar”. É uma situação dramática, Senador Marco 
Maciel! Isso acontece com o policial federal. Imagine o 
que acontece com os servidores administrativos da ins-
tituição, que ganham menos do que os policiais federais 
e que prestam também relevante serviço à instituição, 
em parceria com os policiais! É uma ação integrada; 
não se pode dissociar. Eles cuidam de tarefas de fun-
damental importância. Em toda a logística, em todo o 
preparo daquelas operações, há a atuação, o envol-
vimento dos servidores administrativos. E o que eles 
querem é simplesmente isto: que o Governo encami-
nhe, de uma vez por todas, o plano de reestruturação 
da carreira, para que a situação seja normalizada.

Senador Marco Maciel, ouço V. Exª, com muito 
prazer.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Nobre Senador Geraldo Mesquita, estamos 
todos aqui ouvindo o discurso de V. Exª, que situa muito 
bem a questão da política salarial com relação à Polícia 
Federal. Ao tempo em que fui Vice-Presidente, acom-
panhei bem o assunto e tenho a respeito noção muito 
próxima do que V. Exª suscita. Daí por que junto meu 
apelo ao do Senador Heráclito Fortes e ao que V. Exª 
faz, para que o Poder Executivo resolva rapidamente 
essa questão. Assim procedendo, estará fazendo jus-
tiça àqueles que estão com salários não-compatíveis 
com a função que exercem. Não podemos deixar de 
reconhecer, no momento em que constatamos os al-
tos níveis de violência no País, que o papel da Polícia 
Federal é também muito importante, na medida em 
que, pela sua atuação nacional, subsidia, apóia as 
ações das polícias civil e militar dos diferentes Estados 
da federação. Elas ficam, portanto, muito amparadas 
quando desfrutam, em operações integradas, do apoio 
da Polícia Federal.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Marco Maciel, V. Exª tem absoluta 
razão. Penso que essa instituição, de uma vez por to-
das, além dos nossos elogios, que são absolutamente 
merecidos, precisa exatamente daquilo a que V. Exª 
se referiu: da nossa efetiva atuação, da ação de todos 
os Parlamentares do Congresso Nacional, como a do 
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Senador Paulo Paim, a do Senador Heráclito Fortes, a 
do Senador Marco Maciel, a do Senador Mão Santa, a 
do Senador Sibá Machado, para que intercedamos no 
Ministério do Planejamento, no Poder Executivo.

Senador Marco Maciel, a Polícia Federal, com 
toda essa bagagem de serviços prestados ao País, é 
uma categoria que está na iminência de entrar em gre-
ve. Pode um negócio desse? É inimaginável uma coisa 
dessas, Senador Paim! Por que o Ministério Público 
não entra em greve, Senador Paim? Porque tem uma 
situação estrutural, orgânica, salarial absolutamente 
resolvida. A Nação reconheceu dar-lhes o devido tra-
tamento. A Polícia Federal merece, como instituição 
séria deste País, tratamento à altura. Merece, além 
dos nossos elogios, nossa ação efetiva. Aqueles que 
fazem parte da base de sustentação do Governo neste 
Congresso Nacional, neste Senado, devem agir com 
absoluta urgência. É inimaginável que uma instituição 
como essa, com serviços relevantes prestados ao 
País, tenha de cogitar, num momento como este, pa-
ralisar suas atividades, Senador Paim! Acordos feitos, 
lastimavelmente, são postergados, empurrados, e as 
coisas não acontecem.

O que pretende a Polícia Federal é muito justo, 
é um tratamento à altura da sua relevância, um trata-
mento à altura da sua atividade neste País, nada mais 
que isso. Não pode o Governo continuar nessa política 
de empurrar, empurrar, criando um clima insustentável, 
fazendo com que uma instituição como essa – como eu 
disse, acho isso uma coisa terrível – tenha de cogitar 
paralisar suas atividades para demonstrar sua insatis-
fação em relação ao descumprimento de acordos que 
foram feitos tanto em relação aos policiais como em 
relação aos servidores administrativos da instituição.

Senador Mão Santa, com muito prazer, conce-
do-lhe um aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Geraldo 
Mesquita, V. Exª é muito feliz em trazer esse apoio. Que-
ro dar um testemunho. V. Exª, talvez, seja muito novo. A 
Polícia Federal não é de agora, ela é esse patrimônio. 
Em 1972, o MDB ganhou umas eleições da ditadura 
na minha cidade. Fui muito perseguido e, quando vi, 
de repente, eu era visto na Justiça como subversivo. 
Ou se era subversivo, ou se era corrupto. Nunca me 
esqueci. Eles são preparados para as situações mais 
difíceis. Eu ia saindo do lugar em que eu trabalhava, eu 
era secretário de saúde do Município, do INPS, e um 
policial federal bem formado, cheio de virtude, correto, 
parou e disse: “Vim fazer um serviço aqui. Já andei por 
aí, e você é uma das melhores pessoas desta cidade. 
Estou na capitania dos portos, mas lá tem um bocado 
de contrabandistas, e não quero, quero ir à sua casa”. 
E bateu ali. Depois, eu tinha um cliente lá. Você sabe 

como é médico, não é? Eu não sabia nem o que era 
maconha, o que era fumo. Aí é que eu estava envolvi-
do. Era um cliente que me convidou, e pensei que ele, 
essa pessoa, era pastor. A Polícia Federal, na ditadu-
ra, dava essa liberdade a qualquer cidadão e assim 
está procedendo, ela continua assim. Mas recebi – e 
já o li aqui – o manifesto de uma presidenta se quei-
xando da falta de atendimento dos compromissos e 
das conquistas para os funcionários administrativos. 
E quero acrescentar que, dos vencimentos do policial 
rodoviário federal, foram garfados R$500,00. Fala-se 
em aumentar o salário dos Senadores, fala-se até em 
diminuir o tempo das sessões, o que é uma vergonha. 
Fala-se em aumentar salário e em diminuir o trabalho, 
em terminar as sessões às 18h30min. Nada disso! 
Aqui é a Casa dos debates, é a ressonância do povo, 
é o altar da liberdade, é a vigilância da democracia, é 
o eterno preço da democracia, dizia Eduardo Gomes. 
Então, digo que, dos vencimentos dos policiais rodoviá-
rios federais, garfaram R$500,00. Andando pelo Piauí, 
eles me pararam: “Tiraram-nos R$500,00! Fizeram foi 
diminuir”. E mais: foram condenados 25, para ir para o 
Rio de Janeiro guarnecer o PAN. Não tenho nada con-
tra o Rio de Janeiro, contra o esporte – “mens sana 
in corpore sano” –, mas tirar do Piauí? Ontem, em 
uma cidade de grande porte, Uruçuí, capital da soja, 
sede da TV Globo, os bandidos entraram no Banco, 
seqüestraram o Vice-Prefeito, o gerente, funcionário, 
dominaram a cidade todinha. E vão ainda transferir, 
para dar assistência ao Pan, 25 Policiais Rodoviários 
Federais, obrigando-os a isso, sem auscultar sua opi-
nião. Isso é um trauma. Então, V. Exª está defendendo 
a melhor instituição do Brasil de hoje.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Com a complacência do Senador Sibá, concedo 
um aparte, imediatamente, ao Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mesquita Júnior, primeiro, quero cumprimentar V. Exª, 
porque, sempre preocupado com as questões sociais, 
traz este debate ao Plenário. Recebi em meu gabine-
te os líderes do movimento, o setor administrativo da 
Polícia Federal, ou seja, aqueles que montam toda a 
infra-estrutura. V. Exª disse muito bem. Faço questão de 
repetir que, no momento de uma ação de vulto, como 
essa última realizada, a televisão filma e divulga a ima-
gem daqueles que estão corretamente lá cumprindo 
sua função, que são os Policiais Federais. É claro que 
temos de valorizá-los, mas também temos de valori-
zar aqueles que ficam na infra-estrutura, para permitir 
que, efetivamente, aquele momento aconteça, desde o 
sigilo da operação a cada ato administrativo. Por isso, 
quando os recebi, interagi com o Ministério da Justiça. 
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O Dado – a quem peço permissão, se estiver ouvindo 
a sessão neste momento, para chamá-lo assim, ele 
que é do Rio Grande do Sul, do Vale dos Sinos – é 
o Chefe de Gabinete do Ministro Tarso. Pedi que ele, 
naquele Ministério tão importante, patrocinasse uma 
reunião com outro Ministério, o do Planejamento, na 
busca de um entendimento. Segundo informação que 
recebi – por isso, fortaleço o pronunciamento de V. Exª 
–, a decisão foi transferida para o Planejamento. Então, 
quero me somar a V. Exª, para que o Planejamento o 
chame o mais rapidamente possível e dê uma decisão. 
E espero que a decisão siga a linha do atendimento 
justo da proposta que eles apresentaram, mediante 
negociação. É claro que será construído aquilo que 
for possível e viável quanto ao plano de carreira e à 
situação desses servidores. Então, neste minuto, quero 
mais é cumprimentar V. Exª. Sou parceiro nessa ca-
minhada. Ainda hoje, recebi um e-mail do Rio Grande 
do Sul, dos profissionais da área da Administração 
da Justiça Federal, pedindo que, no momento em que 
usasse a tribuna, eu fizesse um aparte. Fui lembrado 
agora por uma das lideranças que estão aqui no plená-
rio: “E o aparte, Senador Paulo Paim, que os gaúchos 
disseram que o senhor faria?”. Foi justa a cobrança 
do compromisso assumido com eles e também com 
o Ministério da Justiça. Neste momento, quero somar-
me a V. Exª. Sou parceiro naquilo que pudermos enca-
minhar ao Ministério do Planejamento, para que haja 
uma justa decisão, atendendo à reivindicação desses 
servidores. Parabéns mais uma vez a V. Exª, que tem 
sido um parceiro permanente na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa e na Comissão 
de Assuntos Sociais em temas relevantes como este! 
Parabéns a V. Exª!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Mas eu 
diria para os gaúchos que eles não têm necessidade de 
lhe cobrar absolutamente nada, nenhuma ação nesse 
sentido, porque sou testemunha do seu compromisso 
enorme, da sua dedicação na defesa de causa como 
essa. Portanto, não haveria necessidade de seus con-
terrâneos lhe cobrarem absolutamente nada.

Encerrando, Senador Sibá Machado, que preside 
a sessão, o que eu diria, para concluir, é que, numa 
previsão feita pelos servidores, após a reestruturação 
ser aprovada pelo Congresso Nacional, a área meio 
consumiria apenas 8% da folha da Polícia Federal. A 
folha da Polícia Federal, hoje, é estimada em R$149 
milhões, Senador Mão Santa. Portanto, a área meio 
consumiria tão-somente R$12 milhões.

Assim, estamos tratando de matéria que, do pon-
to de vista financeiro e econômico, não tem toda essa 
repercussão que faz com que o Governo, por vezes, 

tema seu encaminhamento. Entende, Senador Paulo 
Paim? O que se pretende evitar com essa reestru-
turação é a continuidade da precarização do corpo 
funcional da Polícia Federal. O País não sabe ou não 
tem conhecimento pleno, mas existe um processo de 
terceirização de atividades na Polícia Federal exata-
mente por isso. Como a instituição não remunera seus 
servidores condignamente, acaba sendo uma instituição 
de passagem, Senador Paim. As pessoas passam no 
concurso, ali ingressam, decepcionam-se e dali saem. 
E – imaginem! – a Polícia Federal tem de terceirizar 
serviços. Inclusive, policiais têm de atuar em atividade 
meio, dada a precarização que hoje existe nesse setor 
naquela instituição.

Portanto, deixo aqui esse apelo e fico feliz com 
a receptividade dos Senadores ao assunto.

Repito: a instituição, como outras instituições 
sérias do nosso País, não precisa apenas do nosso 
aplauso, do nosso entusiasmo, mas precisa da nossa 
efetiva participação, como fez o Senador Paulo Paim, 
que entrou em contato com o Ministério da Justiça, 
por intermédio de seus companheiros, no sentido de 
encaminhar o assunto.

Creio que gestões nesse sentido, Senador Paim, 
é que são efetivas. Nosso aplauso será sempre devi-
do à Polícia Federal, mas o que eles querem, de fato, 
além do aplauso, é nossa atuação – de todos nós, 
Deputados e Senadores –, como fez V. Exª, para que 
esse assunto se resolva de uma vez por todas. Que 
o Governo Federal encaminhe o plano de reestrutu-
ração, que, aqui nesta Casa, discutiremos e resolve-
remos, definitivamente, essa situação que incomoda 
e maltrata uma instituição tão importante para o País, 
como é a Polícia Federal!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 

– AC) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes. Da 
mesma forma como fizemos em relação aos demais, 
agiremos com V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo é fértil 
em dar à Oposição munição para mostrar seus erros. 
Estava agora mesmo me preparando, nesta sexta-feira 
ingrata, para fazer alguns comentários sobre os erros 
do Governo.

Abri, então, a coluna do jornalista Cláudio Hum-
berto, onde se anunciam cortes e demissões que o 
Banco do Brasil promoverá com o único objetivo, Se-
nador Edison Lobão, de prestar satisfações, segundo 
a nota, a banco internacional; ou seja, dar lucro, so-
mente lucro, exclusivamente lucro.
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E o Governo, dito governo dos trabalhadores, 
não tem, no caso, preocupação alguma com o ser-
vidor, com o funcionário do Banco do Brasil, enfim, 
com o social.

O orador que me antecedeu, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, tratou aqui de um assunto da maior 
relevância, que é exatamente essa greve que vem 
sendo anunciada...

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Herá-
clito, se V. Exª me permitisse, logo no início do discurso 
de V. Exª, uma brevíssima intervenção...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não, com o maior prazer.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Gostaria de 
dizer a V. Exª que tenho também preocupações com 
o trato que o Governo Federal deve dar a todos os 
brasileiros, notadamente na busca da promoção per-
manente da justiça. Quanto ao Banco do Brasil, tenho 
a melhor impressão do seu atual presidente, assim 
como do que saiu, o Dr. Rossano Maranhão. Assumiu 
o Sr. Lima Neto, funcionário de carreira que começou 
no Banco como estagiário e rapidamente ascendeu às 
posições de gerente, de superintendente, chegou a di-
retor, vice-presidente e, agora, a presidente do Banco. 
É homem de grande competência e espírito público 
notável. Tenho certeza de que, se houver algum ligei-
ro deslize no Banco do Brasil, com essa advertência 
de V. Exª, ele tratará, seguramente, de corrigir, porque 
esse é o estilo dele. Eu confio na administração desse 
presidente. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
há de convir que não partirá de mim desconfiança so-
bre um funcionário de carreira do Banco do Brasil, até 
porque sou oriundo de uma família de funcionários de 
carreira do Banco do Brasil. Meu pai, um servidor pú-
blico do Piauí, ao concluir que não tinha dinheiro para 
pôr no Banco, resolveu colocar os filhos. Três irmãos 
meus foram funcionários do Banco.

Daí por que faço aqui este alerta baseado na cre-
dibilidade da coluna que me inspirou trazer o assunto. 
V. Exª, jornalista que foi brilhante, sabe a importância 
que representam essas notícias para nós, para que se 
tomem providências antecipadas.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Notadamente 
de um jornalista da envergadura do Cláudio Humberto. 
É um jornalista cuja coluna leio todos os dias. Admiro 
sua competência e seriedade.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Exata-
mente, principalmente pelas informações precisas com 
que, geralmente, a sua coluna brinda a todos nós.

Daí por que eu me antecipar com esta preocupa-
ção. É lamentável que o Governo que criticou no pas-
sado os famosos PDVs – e criticou de maneira cruel –, 

agora, esteja exatamente fazendo o caminho inverso e 
promovendo, segundo matéria, essa campanha.

Como eu estava dizendo, a questão da Polícia 
Federal é grave, porque o Governo assumiu o compro-
misso, e compromisso tem de ser honrado. Por isso, 
minha solidariedade ao Senador Geraldo Mesquita 
pelo seu oportuno pronunciamento. Lamentavelmente, 
o Governo é useiro e vezeiro desta prática: criar expec-
tativa, prometer e não honrar os compromissos.

Assim com a Polícia Federal, assim com os con-
troladores.

Chamo a atenção mais uma vez: a questão dos 
controladores teve início quando um Ministro de Estado 
foi à central de controle reconhecer que entre os salários 
dos controladores civis e os militares havia distorções 
e que era de justiça a reivindicação que estava surgin-
do por parte dos controladores militares. Daí começou 
este imbróglio, pelo qual o País tem pago um preço 
muito alto, tanto interna como externamente. 

Mas não fica só nisso, Sr. Presidente. O tema do 
meu discurso hoje era exatamente a promessa do Go-
verno Federal com relação aos Prefeitos brasileiros, o 
Fundo de Participação dos Municípios.

O Presidente Lula reuniu-se com os Prefeitos 
do Brasil inteiro e foi ovacionado. Lembro-me de que, 
neste dia, após uma reunião de mais uma Marcha de 
Prefeitos a Brasília, houve um encontro dos Prefeitos 
piauienses com a Bancada. Notei uma euforia dos Srs. 
Prefeitos, como se aqueles recursos já estivessem para 
cair na conta no mês seguinte.

Eu os alertei de que já estamos cansados de 
promessas. Quantas marchas já foram feitas para 
Brasília, e quantas promessas fez Governo Federal? 
A realidade é que o Governo não só não cumpre o que 
promete, como também frustra os Prefeitos quando, 
depois de barrar o aumento prometido, reduz em mui-
to as promessas feitas com relação a financiamentos 
para obras da área de saneamento básico.

Foi uma festa. V. Exª, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, deve ter recebido os Prefeitos do seu Estado. 
Foi uma festa alegre, lá no Blue Tree. O Presidente 
Lula foi aplaudido, e, agora, veio a decepção e a frus-
tração dos Prefeitos brasileiros com relação ao que foi 
acertado e não foi honrado.

E o mais grave: enquanto o ministro político diz 
que isso é apenas uma questão de redação, a área 
econômica diz que é falta de dinheiro mesmo. O próprio 
Líder do Governo na Câmara, o Deputado José Múcio 
de Pernambuco, diz que não há recursos.

Enquanto isso, Senador Mão Santa, o Gover-
nador do Piauí toma Coca-Cola. Que coisa bonita! 
Correligionário de V. Exª, foi aos Estados Unidos e 
voltou tomando Coca-Cola. Que coisa bonita! Lá, em 
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um encontro, ele descobriu a pólvora, descobriu que a 
Coca-Cola já não faz mais apenas aquele misterioso 
líquido cuja fórmula não ensina a ninguém, que tam-
bém entrou na área de sucos e que vai instalar uma 
fábrica de sucos no Piauí.

Parabenizo o Governador. Quero tomar esse suco 
com ele. Que ele marque a data para tomarmos suco 
seja lá do que for. Governador Wellington Dias, crie 
juízo! Não sei se é jet lag ou fuso horário, mas V. Exª 
tem de ter responsabilidade quando faz um anúncio. 
As coisas não podem ser feitas da maneira irrespon-
sável como estão sendo feitas.

O investimento da Coca-Cola no Piauí não pode 
ser encarado irresponsavelmente, como aconteceu no 
caso da Vale do Rio Doce, quando se fez uma cam-
panha, no ano de 2005, em que se dizia que “O Piauí 
agora vale” – naquela época, valia. Foram prometidos 
vinte mil empregos, criaram-se expectativas. Piauien-
ses que tinham deixado o Estado, Senador Mão San-
ta, com destino a São Paulo, em busca de oportuni-
dades, retornaram ou se prepararam para retornar à 
região sul do Piauí, mais precisamente ao município 
de Capitão Gervásio Oliveira, onde há a famosa mina 
da Vale do Rio Doce.

Nós já estamos em 2007, e aquilo não passou, 
como eu dizia naquela época, de um anúncio de uma 
reserva de mercado por parte da Vale do Rio Doce, 
que precisava de uma renovação legal. Agora o Go-
vernador vai, ouve que a Coca-Cola tem projetos de 
investimentos e já anuncia a fábrica. É preciso dizer à 
Coca-Cola onde o Piauí tem estradas que não estejam 
esburacadas, Governador, e onde há infra-estrutura 
básica de saneamento. É preciso que essas coisas 
sejam feitas de maneira mais responsável para não 
se criarem expectativas junto a um povo tão sofrido, 
como é o povo do Piauí. 

Senador Mão Santa, ouço V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-

clito Fortes, vou invocar o testemunho do Deputado 
Marcelo Castro, que foi indicado para presidir a CPI do 
Apagão Aéreo – ele está governista, está muito certo, 
correto. No começo do Governo do PT, eu fui a São 
José do Peixe, onde me deram o título de cidadão e ao 
Deputado Marcelo também. Heráclito, discursando lá 
– peço o testemunho do presidente da CPI do Apagão 
Aéreo que também estava lá –, esse Governador disse: 
“Vou construir cinco hidrelétricas no rio Paranaíba” – e 
V.Exª está a dizer que, de mentira em mentira, eles vão 
andando. Cinco! Senador Paulo Paim, lá, a hidrelétrica 
de Boa Esperança está incompleta, falta eclusa e, por 
isso, não há mais navegação. É dever do governante 
terminar as obras que os outros começaram. O Piauí 
tem dezenas de obras inacabadas, como a hidrelétrica 

da Boa Esperança. E ele, descaradamente, anuncia 
mais cinco hidrelétricas – é a estratégia da mentira de 
Goebbels. Eu quero o testemunho do Deputado Mar-
celo, que estava lá. Então, é isto: são esses projetos, 
esse porto, são aqueles que levaram Alberto Silva na 
conversa dizendo que iriam botar os trens para funcio-
nar em sessenta dias – levaram os votos todos! Mas, 
Geraldo Mesquita...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Mão Santa... 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...qual é o povo 
que está livre de ser enganado? O povo de Tróia era 
muito bom, mas inventaram o Cavalo de Tróia e ele 
foi enganado. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Mão Santa, e a Cidade Detran? O que é a Ci-
dade Detran?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Pois é! Então, 
é essa a maneira adotada, mas o PT tem gente boa: 
está ali um homem bom. Aliás, acho até que ele deveria 
ser candidato à Presidência da República pelo PT, e 
eu, dos independentes, já que o PMDB está coligado, 
vou pedir a Geraldo Mesquita para ser seu vice. Eu, 
do grupo dos independentes, indico Geraldo Mesqui-
ta e vou pedir o apoio do gaúcho Pedro Simon, maior 
líder do PMDB. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Está 
formada a chapa dos descontentes para 2010! Espe-
ro, pelo menor, ter a oportunidade de ficar embaixo do 
palanque aplaudindo. Com certeza, me sentirei muito 
feliz em poder ser testemunha ocular de um momento 
histórico que o País viverá.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Só gostaria de dizer ao Senador Mão Santa que já 
tenho um monte de problemas. Não me arrume mais 
um!

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É evi-
dente que o Senador Mão Santa, com a sua veia pre-
monitória, pode estar aqui fazendo um grande anúncio, 
um grande presságio para 2010. No entanto, enquanto 
2010 não chega, vamos ver o Governador do Piauí to-
mar Coca-Cola. Vou até tirar do fundo do baú aquela 
música de Caetano Veloso ouvi-la e atualizá-la. 

Mas quero fazer um apelo ao Governador: seja 
menos eufórico quando anuncia, Governador! V. Exª se 
lembra, Senador Mão Santa, do anúncio que foi feito 
de um centro de convenções no Piauí, um projeto da 
família Ohtake? Viajaram. Havia a Cidade Detran, que 
até hoje não sei o que é. Anunciou-se a Cidade De-
tran, levou-se para o Piauí a Esquadrilha da Fumaça. 
Empregos seriam gerados, isso e aquilo...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-
clito, o debate está bom! Está aqui o Senador Leomar 
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Quintanilha, que foi convidado por mim, juntamente 
com a sua esposa Márcia, piauiense, uma família bela, 
para passarem o Carnaval na praia de Luis Correia. O 
Senador me perguntou: “E avião?” Eu disse que não 
havia mais avião. Então, tudo é mentira. Não tem nem 
gasolina para avião, Heráclito. Outro dia, aluguei um 
táxi aéreo, pensei em viajar, mas teve de ir um carro, 
uma picape com gasolina, porque o aeroporto de lá 
não tem nem a gasolina.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É isso. 
Anuncia-se vôo charter para o Piauí, faz-se um arre-
medo de vôo, e o hotel Islamar está fechando.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Fechou já.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Fe-

chou, Senador Mão Santa? Veja V. Exª a que ponto 
chegamos!

Senador Tião Viana, conterrâneo de V. Exª, o Go-
vernador Wellington Dias anunciou que o Piauí ago-
ra vai tomar Coca-Cola. Chegou dos Estados Unidos 
empolgado e anunciou uma fábrica de suco daquela 
grande multinacional no Piauí.

Estaria aqui sinceramente feliz, Governador, elo-
giando V. Exª, louvando a atitude de V. Exª, se baseado 
V. Exª estivesse em fatos concretos e não em euforia 
de passeio pela Quinta Avenida em Nova Iorque ou 
de almoço e de jantar em viagem com colegas gover-
nadores. Isso é demais! 

Outro dia eu e o Senador Mão Santa fomos mui-
tos criticados porque não interferimos aqui numa briga 
envolvendo lideranças do Maranhão no que diz respei-
to à famosa construção de aeroportos no Piauí com a 
anuência dos governadores do Maranhão e do Cea-
rá. Fiquei calado, porque achei – e continuo achando 
– que é uma briga que não dá em nada, até porque o 
Governador anunciou o aeroporto de São Raimundo 
Nonato, fundamental para a estrutura turística do Es-
tado do Piauí. Aliás, verbas orçamentadas não foram 
liberadas, não chegaram ao destino final. O Governa-
dor anunciou o aeroporto de Parnaíba, Lula esteve lá 
– tomou banho nas águas onde nunca antes um Pre-
sidente havia entrado –, e pensou-se que, a partir de 
então, tudo iria ser diferente.

A partir de então, segundo ele, tudo ia ser dife-
rente. Continua do mesmo jeito, tudo a mesma coisa 
ou pior: o hotel fechou. V. Exª tem toda a razão. Daí por 
que é com profunda tristeza que registro esse fato.

E quero dizer que se realmente ocorrer, vou re-
petir... Como era o nome, Senador Mão Santa, V. Exª 
que, hoje, falou na Companhia Aérea Paraense, e na-
quele cantor que morreu num acidente ao chegar em 
Belém. Ele dizia que um jumento tomou toda a coca-
cola que quebrou o rabo na hora. Sei lá. É o Coronel 
Ludgero. Quero fazer tal qual o jumento do Coronel 

Ludgero, de tanta coca-cola tomar ao lado do Gover-
nador nesse encontro.

Mas, Governador Wellington Dias, seja feliz na 
sua próxima viagem aos Estados Unidos! Mas que 
seu assessor internacional, sua equipe internacional 
não se esqueça de uma coisa básica: para chegar 
aos Estados Unidos é preciso de passaporte e visto, 
seja governador ou quem quer que seja. Não passe 
mais o vexame de ter que voltar do aeroporto por falta 
destes. A lei americana é dura, é insuportável e tem 
criado dissabores até para ministro que tirou o sapato 
de maneira humilhante.

Lamento, Governador, que V. Exª tenha voltado 
do aeroporto. É uma coisa desagradável, mas são as 
regras do jogo. Eu esperava que, ao nomear um asses-
sor internacional, um secretário, enfim, uma equipe in-
ternacional, se evitasse um vexame dessa natureza.

Mas se lembre da próxima vez que, quando for 
viajar, há vários países que exigem o visto prévio de 
acesso. Os Estados Unidos são um deles, o Canadá é 
outro, a Austrália. E por aí afora. Peça a sua assessoria 
para ter o cuidado de verificar isso. É muito fácil. Basta 
entrar no site do Itamaraty e verificar a relação de paí-
ses que exigem essa burocracia. Não nos dê mais essa 
preocupação. Não crie mais o vexame para o Piauí de 
ter que adiar a viagem por falta de visto.

Senador Mão Santa...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-

clito Fortes, nós cantamos “Piauí, terra querida, filha 
do sol do Equador”, mas ultimamente só temos ganha-
do cerrado, os carros todos atolados, os caminhões... 
Hospital, pronto-socorro fechados. No Getúlio Vargas 
havia um médico chorando porque só havia uma vaga 
na UTI para ele escolher entre quatro pessoas quem 
colocar. O hotel principal está fechado. E agora ainda 
temos essa gozação. Quer dizer que eles foram viajar 
sem passaporte? Ele e a mulher? O Lula tem razão: 
há muitos aloprados nesse Partido.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O 
Senador Tião Viana me disse que, em seu primeiro 
governo, naquela viagem a Paris, ele queria comer 
churrasco em plena Champs Elysées. Esse foi outro 
vexame. Acho, inclusive, Senador Tião Viana, que seu 
irmão foi naquela primeira viagem. Mas o Governador 
era novo, todo cheio de... O seu não, já estava em seu 
segundo mandato, era mais experiente.

Tudo são falhas naturais que não podemos que 
condenar. Mas a assessoria do Governador não pode 
permitir que isso ocorra.

Senador Tião Viana, outro dia eu fui mal-inter-
pretado porque, com a minha maneira brincalhona, fiz 
uma citação à ida do Senador Suplicy ao Acre buscar 
petróleo, prospecção de petróleo. Foi um mal-entendi-
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do, mas o Suplicy me ligou todo irritado, nosso cantor 
de rap não compreendeu o objetivo.

Quero, no entanto, que o Suplicy, com a mesma 
humildade que foi ao Acre, vá ao Piauí, com o Gover-
nador, fazer prospecção de coca-cola. O Governador 
vai lançar a “cocobras”, “cocopi”, uma nova indústria, 
evidentemente com o apoio do Governo do Piauí. A 
Coca-Cola vai para o Piauí.

Assim, Senador Mão Santa, vamos ver que esse 
Governador é mesmo cumpridor das suas promessas. 
Energia não vai faltar – que é o problema que temos –, 
pois vamos ter as cinco hidrelétricas, ou seja, ele tem 
cinco hidrelétricas para construir; também não será por 
falta de saneamento básico ou por falta de estradas. 
De forma que, enquanto o Brasil todo sofre, o Piauí 
vive nesse clube de falsa felicidade.

Por fim, faço um apelo ao Presidente Lula: não 
deixe que aquela festa onde os prefeitos brasileiros 
foram enganados fique apenas num ato. Honre os 
compromissos feitos com os prefeitos brasileiros, que 
merecem do Governo Federal pelo menos respeito.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra de imediato ao Senador 
Tião Viana, por permuta, e, em seguida, ao Senador 
Sibá Machado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, caro Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Sena-
dores, trago uma reflexão sobre decisão importante 
que o Governo do Presidente Lula deverá tomar no 
dia de hoje.

A imprensa noticia que é possível que o Gover-
no decida sobre o licenciamento compulsório de um 
medicamento para o tratamento da Aids, que é hoje 
produto sob patente de um laboratório chamado Mer-
ck-Sharp & Dohme, que explora esse produto no Bra-
sil e no mundo, e o nosso País não tem outra fonte de 
aquisição do remédio a não ser comprar da própria 
empresa Merck-Sharp & Dohme.

O Governo brasileiro, há uma semana, como 
mandam as normas jurídicas vigentes sobre o comér-
cio de medicamentos, lançou o reconhecimento formal 
no Diário Oficial da União dizendo que se trata de 
medicamento de interesse público, e esse é o primeiro 
passo que antecipa uma decisão sobre quebra de pa-
tente, ou seja, o chamado “licenciamento compulsório” 
– é quase a mesma coisa.

A revista Carta Capital traz em sua capa um tí-
tulo muito importante que diz que o Brasil é refém da 
indústria de remédios hoje. Os medicamentos têm um 
custo, em média, sete vezes maior do que em outros 
países. Isso provoca uma situação muito grave e muito 
preocupante, porque a assistência farmacêutica bra-
sileira pressupõe um direito elementar da cidadania, 
expresso na Constituição Federal, sob o manto dos 
direitos e deveres do País, entre os quais o direito que 
cada cidadão brasileiro tem de adquirir medicamentos 
para o tratamento de saúde, para a prevenção de do-
enças e para o controle de suas doenças.

Infelizmente, vivemos esse drama, que vem se 
arrastando há muitos anos no Brasil: de um lado, a 
chamada autoridade intelectual das empresas mul-
tinacionais em relação aos produtos farmacêuticos 
que são comercializados em nosso País; do outro, o 
direito da população de ter acesso ao medicamento. O 
resultado é que, com a chamada Lei do Tratamento da 
Aids, de autoria do Senador José Sarney, no ano de 
1997, tivemos um orçamento a mais para o Ministério 
da Saúde, que, hoje, já registra R$1 bilhão de gasto 
anual apenas com medicamentos para o tratamento da 
Aids. Este é o drama que o Brasil vive hoje. Apesar do 
orçamento exíguo do Ministério da Saúde, foram trazi-
das compensações efetivas: o aumento da sobrevida 
dos doentes e a redução da transmissão da doença, 
garantindo qualidade de vida definitiva para os porta-
dores da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.

Então, com esse medicamento, que é o pon-
to de litígio com a empresa Merck-Sharp & Dohme, 
chamado Efavirenz, 75 mil brasileiros, até o mês de 
dezembro deste ano, estarão comprando e usando 
regularmente esse medicamento. Isso tem um signi-
ficado muito expressivo, porque estamos falando de 
42% dos pacientes vítimas da Aids. E, quando olha-
mos o custo desse medicamento, observamos que ele 
está sendo vendido por US$1,50 o comprimido para 
o Governo do nosso País, enquanto, na Tailândia, é 
vendido a US$0,65. Essa, a razão que inquieta o Go-
verno brasileiro, que se sente refém da patente que 
a Merck-Sharp & Dohme detém, explorando a venda 
do medicamento por um preço exorbitante. A empresa 
iniciou a negociação propondo uma redução de 2% do 
custo do medicamento e evoluiu para uma proposta 
de 30%. O Governo, por sua vez, acha insuficiente e 
apela para uma redução de 70%.

Somado a isso, temos a memória desse deba-
te. No Governo Fernando Henrique Cardoso, o então 
Ministro José Serra viveu esse problema com o me-
dicamento antiretroviral e estabeleceu uma ameaça 
iminente do licenciamento compulsório, garantindo o 
direito de o Governo brasileiro produzir e adquirir de 
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outras fontes o produto. A empresa em questão à épo-
ca, a Roche, entabulou uma negociação e reduziu em 
42% o valor do medicamento, e não houve o licencia-
mento compulsório. 

Temos outros medicamentos sendo questionados 
da mesma forma. Outros países têm rompido com a 
tradição de respeito ao licenciamento adquirido pela 
chamada Lei de Patentes para as empresas, como a 
China e a Índia, que são eximias em quebrar paten-
tes e ter uma política própria de produção e venda de 
medicamentos.

No meio disso está o Brasil, que não produz fár-
macos, com uma indústria completamente obsoleta, 
incipiente em termos de evolução tecnológica e em 
capacidade de atender à demanda de consumo no 
Brasil. Nosso País não priorizou, conforme determinava 
a Constituição Federal, sua auto-suficiência na parte 
tecnológica e na produção de fármacos para atender 
à política nacional de assistência medicamentosa no 
Brasil. Isso gerou esse caos.

Por outro lado, tivemos a Lei de Patentes, de 1996, 
o marco definitivo de proteção à industria internacional, 
quando esta se assenta seus produtos no mercado 
brasileiro, subordinado evidentemente a normas da 
Organização Mundial do Comércio.

Outro momento marcante foi o recurso utilizado 
pelo então Ministro José Serra, os chamados genéricos. 
Foi um recurso necessário em um primeiro momento, 
porque reduziu em até 30% o preço dos medicamen-
tos. Mas, ao mesmo tempo, fez com que a indústria 
nacional, que emergia para uma escala maior de pro-
dução, ficasse refém do custo de importados da Índia, 
da China e de outros países asiáticos, com a entrada 
da matéria-prima de baixo custo, dificultando em de-
masia a capacidade competitiva brasileira.

Então, esses dois marcos foram importantes e 
inevitáveis, mas, ao mesmo tempo, trouxeram, em 
conseqüência, mais uma inibição na consolidação do 
parque tecnológico e de produção nacional de fárma-
cos no Brasil.

Esse é um drama que estamos vivendo hoje. E 
o Ministro Temporão, de maneira muito consistente, 
diz que a pesquisa básica brasileira foi abandonada, 
o desenvolvimento tecnológico foi atrofiado, não há 
investimento do Governo e não houve pactuação com 
o setor privado para investimento. Deveria haver uma 
diretriz estratégica do Governo brasileiro no sentido 
da sua auto-suficiência e para a participação de um 
mercado que rende muitos milhões de dólares. Sena-
dor Mão Santa, a compra de insumos no Ministério da 
Saúde é da ordem de US$11 bilhões, todos os anos. É 
um mercado vivo e seguro, em que qualquer um que 
produz passará a ter direito. E o Brasil não consegue 

se organizar para entrar na área da produção indus-
trial em larga escala, com suporte tecnológico defini-
tivo, com competitividade e gerar seu próprio parque 
industrial na área de medicamentos.

E o resultado é este: o Governo cai no pior dos 
caminhos, o de ser refém de uma luta em que tem de 
se valer de licenciamento compulsório, com quebra ou 
não de patentes, o que impõe uma reação da indústria 
multinacional.

O fato é que o Brasil precisa despertar como 
nunca para esse debate. Precisa estar à altura do seu 
tempo e precisa ter como prioridade, não só estraté-
gica, mas política, um investimento orçamentário que 
assegure um percentual mínimo para o fortalecimento 
da indústria medicamentosa.

O BNDES abriu uma linha de crédito que não 
chega a R$3 bilhões ainda em termos de consolida-
ção, porque é amarrada aos entraves burocráticos e ao 
debate sobre superávit primário e despesas correntes, 
que travam muito o financiamento para que o setor pro-
dutivo possa incrementar a auto-suficiência nacional 
na indústria de fármacos e nos insumos.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PFL – PI) – Senador Tião Viana, 

é uma benção a todo o País V. Exª ser um Senador e 
ligado à ciência médica, por amor, por vocação. V. Exª é 
um professor do qual todos nos orgulhamos. Senador, 
está vendo este livrinho de Shakespeare? Eu andava 
com um livrinho deste tamanho que era o memento da 
Ceme – Central de Medicamentos. Fiz Medicina; estou 
formado há quarenta anos, trabalhava em Santa Casa. 
Sou médico cirurgião do antigo INPS. Senador Tião 
Viana, eu vivia com um livrinho desses no bolso, era 
o memento da Ceme. E ali havia medicamento para 
os pobres – e eu sempre me dediquei ao trabalho em 
Santas Casas. Foi no Governo Sarney que a criaram, 
e o Temporão trabalhou nisso. No Governo passado, 
como havia corrupção, fecharam a Ceme. Mas a Ceme 
comprava medicamentos de várias indústrias farmacêu-
ticas brasileiras, de Pernambuco e de outros Estados. 
Eu vivi isso à época. Então, foi uma perda. O Brasil 
evoluiu no tratamento da Aids. Chegamos a essa con-
quista com muitos especialistas, sanitaristas e estudio-
sos de doenças infecto-contagiosas, como Veronese, 
Carlos Chagas, Samuel Pessoa, Alencar, Aragão, até 
chegarmos a Tião Viana. Foi um avanço, mas houve 
retrocessos. O Temporão não tem responsabilidade 
sobre isto, porque entrou agora no Ministério, mas a 
dengue outro dia estava no Mato Grosso e agora está 
no Piauí. Na minha Parnaíba, está morrendo gente de 
dengue. Meu filho teve dengue hemorrágica; foi para 
a UTI. Está bem, porque os médicos são bons. Então, 
temos esses problemas. Houve melhora na saúde fa-
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miliar, mas houve piora na tabela dos procedimentos 
do INSS. Não se faz mais uma cirurgia pelo INSS; não 
existe, pois a tabela está defasada. Sou cirurgião e 
convivo com esses problemas. Tem procedimento de 
anestesia a R$9,00. Então, não dá. Estamos confiando. 
Peço a V. Exª, com sua influência de médico, de sani-
tarista, e ao nosso Ministro Temporão, que é do nosso 
Partido, que nos ajudem a tirar o dengue do Piauí. Já 
que tem muita confusão lá, tem até o PT, vamos tirar 
o dengue primeiro.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Mão Santa, que desperta um ponto 
importante do debate sobre a assistência farmacêutica 
no Brasil quando se reporta à nossa Ceme – Central de 
Medicamentos. Era um patrimônio nacional, um patri-
mônio do Ministério da Saúde e, que, lamentavelmente, 
sofreu desconsideração política no Governo passado 
e, por essa razão, foi extinta. O Governo Fernando 
Henrique não entendeu sua importância estratégica 
para uma política de auto-suficiência, principalmente 
na chamada cesta básica de medicamentos para as 
populações pobres.

Uma substituição, relativamente à Ceme, foi a 
nossa Farmácia Popular, que ainda não é suficiente, 
embora seja um grande passo dado pelo Governo do 
Presidente Lula.

O fato é que não há uma política de assistência 
farmacêutica sustentável que tenha como propósito 
cumprir as normas constitucionais e o desafio consti-
tucional de garantir auto-suficiência em termo de tec-
nologia, produção, comercialização e assistência de 
produtos farmacêuticos no Brasil.

Grande parte da população não tem acesso aos 
medicamentos básicos brasileiros. A Fundação Oswal-
do Cruz, que é uma matriz industrial para a produção 
e auto-suficiência de fármacos no Brasil, é completa-
mente insuficiente, embora mereça todo o apoio do 
Governo brasileiro e da sociedade para sua edificação 
e ampliação. E a sociedade privada, que pode entrar 
nesse mercado, não despertou para ele, porque não 
encontra uma política de fomento bem definida por 
parte do Poder instituído.

Então, esse debate está posto. Entendo que a de-
cisão a ser tomada pelo Governo brasileiro tem de ser 
apoiada, seja ela qual for: ou a negociação do preço, 
que ocorrerá nas próximas horas, ou a possibilidade 
do licenciamento compulsório para o Governo brasi-
leiro importar, a custo mais barato, essa droga contra 
a Aids. Todavia, isso não vai resolver a questão, Sr. 
Presidente. É preciso que se faça uma retomada de 
prioridade em relação ao assunto que diz respeito à 
assistência farmacêutica no Brasil.

Vale lembrar mais uma vez: nosso País gasta, só 
no orçamento do Ministério da Saúde, US$11 bilhões 
com insumos ligados à política de atendimento à saú-
de na área de consumo direto, medicamentos e outros 
itens indiretos. É um valor muito alto para um mercado 
que importa quase tudo das multinacionais.

O melhor seria uma repactuação com as empre-
sas multinacionais, para que elas entrem, de maneira 
firme, com plantas industriais em nosso País, fortale-
cendo a indústria brasileira e consolidando indústrias 
como a Fiocruz, que, hoje, esforça-se muito para al-
cançar um lugar de excelência na contribuição para 
uma política de medicamentos em nosso País.

O que eu tinha a dizer era confirmar o respeito 
ao Governo brasileiro e ao Ministério da Saúde pela 
decisão que é tomada hoje. O Ministro Temporão está 
absolutamente certo em dizer que foi o abandono his-
tórico do parque tecnológico, o abandono da pesqui-
sa básica que gerou esse ambiente. O Governo do 
Presidente Lula, por sua vez, recupera a formação do 
conhecimento na área de ensino superior. Temos mais 
de 50 mil doutores sendo formados em curto período, 
o que é suficiente para uma reorientação da pesquisa 
básica e do implemento tecnológico para a indústria 
farmacêutica no Brasil. Mas, infelizmente, falta defini-
ção direta e objetiva do financiamento assegurado e 
pactuação com o setor produtivo deste País.

Era o que eu tinha a dizer. Entendo que será uma 
decisão importante e corajosa essa que o Governo 
brasileiro tomará nas próximas horas.

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Leomar Quintanilha.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª me concede a palavra, pela ordem, só 
para fazer um encaminhamento?

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra, Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para re-
gistro, informo que já encaminhei à Mesa e já foi dado 
procedimento à minha proposta, via Secretaria-Geral, 
de voto de louvor a Rádio Guaíba pelos seus 50 anos, 
lembrados e festejados pelo Rio Grande no último dia 
30 de abril. Agora, sob nova direção, mas a rádio man-
tém a mesma linha no campo democrático, de ouvir a 
todos e de dar espaço a toda sociedade gaúcha.

Sr. Presidente, também quero apresentar um 
voto de louvor – apesar de que não estarei lá – ao 
Parlamento do Mercosul, que será instalado nesta 
segunda-feira, em cerimônia que será acompanhada 
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por uma delegação de Deputados e Senadores. Con-
sidero importante o evento e, por isso, apresento este 
voto de louvor.

Juntamente com o Senador Zambiasi e com o 
Senador Simon, apresentei também voto de louvor 
ao jornal Zero Hora, pelos seus 43 anos de fundação 
neste dia 4 de maio.

Quero que esses três votos de louvor fiquem re-
gistrados na Casa, Sr. Presidente, com a assinatura 
dos outros Senadores do Rio Grande do Sul, porque 
sei que S. Exªs endossam essa posição. Ambos não es-
tão aqui, porque, neste momento, estão viajando, para 
participarem dessa grande atividade do Mercosul.

Para concluir, Sr. Presidente, eu não poderia dei-
xar de mencionar minha satisfação pelo Senador Mão 
Santa ter lembrado meu nome – quem sabe um dia! 
– como, até mesmo, Presidente da República. É claro 
que é uma bondade enorme do Senador Mão Santa. 
S. Exª é que já foi lembrado pelo ex-Presidente Itamar 
Franco para ser seu vice. Lembro-me que, à época em 
que o ex-Governador Antônio Britto se apresentava 
como candidato à Presidência, ele também se lembrou 
do nome do Senador Mão Santa. Na sua humildade, o 
Senador Mão Santa me fez essa homenagem – quero 
ver assim, Senador Mão Santa – pelo trabalho no Se-
nado, dizendo que estava disposto a ser o meu Vice.

Quero apenas fazer esse registro, agradecen-
do ao Senador Mão Santa. Qual o brasileiro, do mais 
simples ao mais poderoso conhecedor da economia 
do País, que não gostaria de ser lembrado, no plená-
rio do Senado da República, da forma como aqui fui 
lembrado pelo Senador Mão Santa?

Apenas agradeço a bondade de S. Exª. Foi um 
gesto de generosidade para com este Senador humil-
de do Estado do Rio Grande do Sul.

Muito obrigado a todos e, especialmente, ao Se-
nador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – O Senador Mão Santa, certamente, estriba suas 
afirmações no conhecimento que teve com a convivên-
cia com V. Exª e por auscultar a voz rouca das ruas.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa 
pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Leomar Quintanilha, 
lembro-me de que, quando eu era médico residente do 
Hospital do Servidor do Estado, Ipase, nos anos 60, 
havia dois gaúchos: Léo Gomes e Jaime Pieta. Eles 
brincavam com outros gaúchos da residência e diziam 
que eles estavam preparando um presidente para o 

mundo. É grande o número de presidentes gaúchos. 
V. Exª sabe o número? É grande. V. Exª vai continuar 
essa tradição.

Sr. Presidente, Senador Leomar Quintanilha, não 
posso mais convidá-lo para ir a Parnaíba, com a en-
cantadora Márcia, mulher do Piauí – V. Exª levou essa 
beleza de riqueza do nosso Piauí, com quem constitui 
família –, porque levaram o avião. Acabou. Nunca mais 
houve avião neste Governo. Não há avião nenhum lá. 
Isso é conversa fiada. Só propaganda. Mas se V. Exª 
quiser ir a Teresina, há avião, e podemos ir para Par-
naíba no nosso carro.

Ao lado de Parnaíba, há Buriti dos Lopes, cida-
de de grande riqueza na pecuária, que é a maior pro-
dutora de arroz. E, lá, há uma prefeita extraordinária 
– essas mulheres já tomaram conta do mundo, estão 
mandando –, com perspectiva invejável, que se chama 
Ivana Fortes, que fará a inauguração, amanhã, de uma 
escola técnica extraordinária, toda moderna, que rece-
beu o nome do meu irmão, que foi Deputado Federal 
e adoeceu, Antonio José de Moraes Souza. Então, eu 
queria dizer que, apesar das ocorrências que Heráclito 
Fortes acaba de citar – e também sou do Piauí –, há 
muita gente trabalhando, como a Prefeita de Buriti dos 
Lopes. E, no fim, no fim, creio que vamos encontrar 
soluções, e tudo vai melhorar no Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Mão Santa, sinto-me lisonjeado com 
o convite que V. Exª faz – e já o fez reiteradas vezes 
– para que eu visite a sua encantadora Parnaíba. E 
eu o farei, mesmo não tendo avião. Até porque sou 
acostumado a viajar por outros meios de transporte: 
de ônibus, de automóvel. Irei no seu automóvel ou em 
outro qualquer. 

Naquela ocasião, no feriado do Carnaval, lamen-
tavelmente, não pude aceitar seu convite. Fui atingido 
por uma situação drástica: perdi uma sobrinha com 
dengue hemorrágica, exatamente na sexta-feira, às 
vésperas do Carnaval. E o período do feriado foi de 
grande constrangimento, para mim e para toda nos-
sa família. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – V. Exª tem a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sem querer abusar e 
já aproveitando a oportunidade, eu só queria informar 
que, na audiência pública do dia 4 de junho, no Rio 
Grande do Sul, o Senador Mão Santa já confirmou que 
estará presente, para discutir a questão da educação, 
centrada na Uergs. Ao mesmo tempo, digo a todos os 
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Senadores que, se puderem comparecer a essa audi-
ência pública, serão bem-vindos. 

Peço desculpas ao Senador Sibá por, mais uma 
vez, ter atrapalhado sua ida à tribuna. Estão todos 
convidados. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Agradecemos o convite, Senador Paim. 

Passamos a palavra ao eminente Senador Sibá 
Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Leomar Quintanilha; Srªs e 
Srs. Senadores Adelmir Santana, Mão Santa e Paulo 
Paim, de ontem para hoje, a equipe de cientistas que 
está trabalhando nos relatórios do IPCC, o Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáticas, reuni-
da em Bangkok, na Tailândia, apresenta o que seria a 
última versão desses relatórios. Agora, eles apresen-
tam sugestões de como o mundo deve se comportar 
nos próximos anos, para que se evite uma catástrofe 
de indicadores ainda não 100% identificados, segun-
do estes analistas. 

Sr. Presidente, muitos aspectos me chamaram a 
atenção. Ainda não tive acesso, claro, a essa versão; 
apenas, via imprensa, algumas informações chegam de 
maneira bastante fragmentada. Porém, antes de mais 
nada, quero dizer que, quando se trabalha tendo uma 
visão como esta, de que a raça humana poderia até 
vir a ser extinta, nos próximos 50 ou 100 anos, como 
os indicadores apontam aqui, levam-me a uma refle-
xão. Primeiro, a perfeição do Planeta Terra para nele 
se ter existência de vida.

Lembro-me de palestra proferida pelo Frei Leonar-
do Boff, que comparava os extremos entre a represen-
tatividade de um mundo de grandeza e a representati-
vidade de um mundo de insignificância. Ele comparava 
o Planeta Terra a um ponto diminuto. Se o ser humano 
pudesse compará-lo às maiores estrelas que a ciência 
já conseguiu detectar, como a Estrela Rigel, Estrela 
que nem o Sol aparece na escala de grandeza se a 
ela comparado, imaginem o Planeta Terra, um pontinho 
diminuto na ponta final de uma das espirais da nossa 
Galáxia, a Via Láctea, no meio de tantos bilhões de 
estrelas, de corpos celestes e de tantos outros bilhões 
de mundos. No entanto, até hoje a Ciência não con-
seguiu descobrir nem pôde comprovar a existência de 
outros seres vivos de quaisquer natureza em outros 
pontos do espaço sideral.

Ao nosso Planeta Terra, a mãe natureza deu-nos 
um ponto de equilíbrio extremamente perfeito. É sobre 
este equilíbrio que iniciarei o meu pronunciamento.

Sr. Presidente, em primeiro lugar, a Terra não tem 
o seu eixo vertical, norte-sul, plenamente reto. Ele é 

ligeiramente inclinado. E esta inclinação, com o mo-
vimento de translação do Planeta em relação ao Sol, 
é que promove as estações do ano: os equinócios e 
os solstícios. No momento em que temos o inverno, é 
exatamente o ponto de menor incidência da luz do sol 
sobre o pólo que esteja, naquele momento, na estação 
de inverno; do outro lado, é claro, maior incidência de 
sol, o verão. Ou seja: menor incidência de sol, inverno; 
maior, verão. É nos períodos dos equinócios que se 
tem a maior distribuição solar sobre o Planeta. Isso faz 
com que tantas outras coisas se movimentem, como 
as correntes marinhas, a formação e o deslocamentos 
das massas de ar, a distribuição dos seres vivos no Pla-
neta. E, ao olhar para atmosfera terrestre, que tem, na 
sua composição, 78% de nitrogênio, 21% de oxigênio 
e apenas 1% de uma sucessão de vários outros tipos 
de gases, mas basta que um deles desapareça para 
que tenhamos grandes problemas para continuarmos 
vivos no nosso Planeta. É o caso do gás hélio, do ar-
gônio, do xenônio, gases nobres, e tantos outros.

O que é o bendito efeito estufa? 
Nas diversas camadas da atmosfera, temos, como 

a primeira delas, a que nos dá o ar que respiramos, a 
troposfera. Na passagem da troposfera para a estra-
tosfera, temos, ali, uma camada de ar, que é formada 
pelo maior acúmulo de CO2, o gás carbônico, de forma 
natural. Então é presença deste gás que faz com que 
toda a incidência de luz, de calor que o sol despeja 
sobre a superfície do nosso Planeta não se evapore 
de forma rápida. Se isso ocorresse, o nosso Planeta 
seria muito gelado, com temperaturas, seguramente, 
de menos 200ºC. Então, o efeito estufa natural promo-
ve para que tenhamos esse clima, essa temperatura. 
Ou seja, nas extremidades, nos pólos, muito frio, no 
topo das montanhas, muito frio, mas que também nos 
desertos do Saara, do Atacama, tenhamos temperatu-
ras que variam de 60º durante o dia, mas que, à noite, 
caem para próximo de 0º. Temos também a superfície 
dos mares, que tem grande capacidade de absorção 
e reflexão de calor com muita rapidez, temos a super-
fície dos continentes, com maior ou menor presença 
de florestas, e, assim por diante. Portanto, esse efeito 
estufa é um sistema natural da vida do Planeta. 

O que ocorre, agora, com essa previsão, meio 
que apocalíptica, apontada pelo Relatório do IPCC? É 
que o ser humano, à medida em que se inventou a eco-
nomia, que se inventou o sistema produtivo, precisou, 
imediatamente, de energia. Num primeiro momento, 
queimava a lenha para se aquecer, com a descober-
ta do fogo pelos homens da caverna; num segundo 
momento, a usaram como combustível. Então, o ser 
humano, em todos os modelos econômicos existen-
tes, desde os homens primitivos até o hoje, precisa 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL862     



13504  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

deste bem chamado energia, inclusive para viver. Há 
uma máxima da Física que diz que tudo o que existe 
está em movimento; e tudo o que está em movimento 
gera e consome energia; e tudo o que gera e consome 
energia também gera resíduos. E é sobre esse ponto 
– penso – que a atenção do mundo se volta: o que fa-
zer com os resíduos?

Nas cidades, temos o lixo, por exemplo. O que 
fazer com os dejetos, de toda espécie, que vão para 
os rios, que vão para os aqüíferos, que vão para os 
mares? Ao se queimar qualquer material, gases são 
emanados para a atmosfera, e assim por diante. 

O ser humano, com sua evolução tecnológica, vem 
avançando brutalmente sobre a natureza. Aí começa 
o paradoxo. Vários cientistas dizem que quanto mais 
baixo o nível tecnológico do homem, maior a agressão 
ambiental. Não é verdade também que quanto menor 
o nível tecnológico maior a proteção ambiental. O que 
determina a maior ou a menor agressão à natureza é o 
nível de consumo, a questão da qualidade do consumo. 
Assim, um país, um povo como os Estados Unidos, que 
têm um padrão de vida e de consumo naquele nível, 
se aquele padrão de consumo se espalhar por todos 
países do mundo, nós não teremos energia suficiente 
no Planeta para atender tal demanda. Por isso pode-
mos dizer aqui que o grande pecado humano está na 
qualidade do seu consumo.

O Planeta tem, hoje, mais de 6 bilhões de pes-
soas, de seres humanos que precisam de água, de 
comida, de roupa, de casa, de qualidade de vida e de 
outras coisas mais. Chamo a atenção sobre o que fazer 
para dar essa qualidade mínima de vida para 6 bilhões 
de almas espalhadas por todos os continentes.

Sr. Presidente, as fontes de energia têm sido uma 
busca incessante para que tenhamos energias, diga-
mos, em grande quantidade, suficiente para atender 
o tamanho das nossas necessidades, que tenhamos 
essa energia não só em quantidade, mas também em 
qualidade. Em cima disso, que se analisem os custos 
financeiros, os custos ambientais e, acima de tudo, o 
aspecto tecnológico, tanto no momento da produção 
quanto do consumo.

Das fontes de energia de que o mundo é dotado, 
quero, aqui, citar algumas delas, temos, a mais comum, 
presente em todos os lugares, os fósseis, o carvão 
mineral, o petróleo e o gás. Houve um grande avanço 
no conhecimento humano a partir de Albert Einstein e 
outros, com o aparecimento da energia nuclear. Além 
dela, temos outras energias alternativas como a eólica, 
que trabalha com os ventos, a solar, as hidrelétricas, 
a que trabalha com a força das marés, a geotérmica, 
que usa a força do calor do centro da terra e também 

a biomassa, que existe desde o surgimento do ser 
humano no Planeta. 

O grande problema aqui é encontrarmos qual 
matriz poderá responder a estas perguntas: a fonte 
tem a quantidade suficiente? A energia produzida tem 
qualidade que respeita as questões ambientais? Finan-
ceiramente falando, ela é justificável, ela se viabiliza? 
Quem são os proprietários do processo produtivo e 
seus consumidores?

É aqui que residem os graves problemas. Não se 
trata apenas de um problema de poluição da atmosfe-
ra, dos rios, das águas, dos solos; trata-se muito mais 
de poder: poder econômico e financeiro.

Agora, ao se debater as energias renováveis, 
o Relatório, pelo que se sabe, por meio da Internet, 
aponta no sentido de que o mundo caminhe na direção 
de suceder plenamente o petróleo e todos os combus-
tíveis fósseis e de substituir definitivamente a energia 
nuclear e todos os tipos de energia que geram resí-
duos perigosos à saúde humana e à do Planeta. Mas, 
no momento em que apresenta essas sugestões, fico 
muito preocupado, porque não sei se teremos essa ca-
pacidade. Quando fazemos uma análise da biomassa 
para a produção de energia elétrica, qual é o volume 
de energia elétrica que o mundo consome hoje? Em 
todas as indústrias e residências, qual é o consumo 
de energia elétrica? E que fontes utilizam?

Todos nós sabemos que a maior parte da energia 
elétrica dos Estados Unidos e da Europa é produzida 
a partir de combustíveis fósseis, especialmente o óleo 
diesel e o carvão mineral. E essas fontes estão mais 
sediadas na União Soviética – Rússia –, no Oriente 
Médio, na Arábia e seus vizinhos, um pouco na Améri-
ca do Sul, na Venezuela, estão espalhadas por muitos 
lugares do mundo, mas há muitos países que não têm 
nenhuma quantidade, por menor que seja, desses com-
bustíveis. Nem o carvão mineral, nem o petróleo em 
si, nem o gás. Esses países são obrigados a importar, 
gerando, portanto, o primeiro problema de geopolítica 
do mundo, que é o domínio dessas jazidas.

Suponhamos que a biomassa venha substituir o 
petróleo. Aliás, tomei a iniciativa de verificar quantos 
produtos são retirados do petróleo atualmente. São 
muitos: o GLP, que é o gás liquefeito de petróleo, que 
corresponde a 7,5% de todos os subprodutos do pe-
tróleo; a gasolina, 16,2%; o óleo diesel, 33,9%; o que-
rosene, 5%; o asfalto, 1,8%; lubrificantes em geral, 
1,2%; naftas, 11,2%; e 22,2% de uma série de outros 
subprodutos, como plásticos, ceras e até a goma de 
mascar, o chiclete, são subprodutos do petróleo. Como 
é que a humanidade vai conseguir se desprover desse 
bicho chamado petróleo, gás natural e carvão mineral? 
Não é muito simples. Países e povos inteiros ainda 
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dependem disso. Portanto, não é coisa deste mundo, 
não é coisa pequena o desafio de se pensar em um 
sucedâneo para os combustíveis fósseis.

Dizem que o álcool vegetal e o biodiesel vão revo-
lucionar a energia do mundo, mas não podemos come-
ter um erro dessa natureza, pois o álcool da cana-de-
açúcar não vai sequer suceder um dos subprodutos do 
petróleo, que é a gasolina. O álcool só funciona como 
sucedâneo de um dos subprodutos do petróleo, que é 
a gasolina, e não tem condições de substituí-la 100%. 
Se pegarmos toda a gasolina consumida apenas do 
Brasil – não estou falando do resto do mundo, mas do 
Brasil –, de quantos hectares de terra precisaremos 
para cultivar cana-de-açúcar ou qualquer outro tipo de 
produto de que se possa extrair álcool vegetal para 
substituir 100% a gasolina? Esse é um caminho que 
podemos ir utilizando até que se encontre um verdadeiro 
sucedâneo, tanto em quantidade como em qualidade, 
e também no aspecto ambiental, social, econômico e 
financeiro. Mas não é para agora. 

O biodiesel também se propõe a substituir um dos 
outros subprodutos do petróleo, que é o óleo diesel. É 
a mesma situação. Quantos litros de óleo diesel o País 
consome por ano? E não estamos falando do resto do 
mundo, estamos falando do Brasil. É claro que 70% da 
energia elétrica do Brasil é produzida por hidrelétricas, 
quase não há energia produzida de petróleo, talvez um 
pouco mais na Amazônia. Mas estamos falando de um 
sucedâneo que também não substitui 100%. Estamos 
falando de 5%, no máximo a 20%. E para chegar a 5% 
de substituição de complemento de óleo diesel com 
o biodiesel, estamos falando de perto de 5 bilhões de 
litros de biodiesel. Nós temos que falar de cerca de 100 
bilhões de litros de álcool para se pensar em um abas-
tecimento nacional razoável e na exportação. Então, 
quantos hectares de terra serão necessários?

Portanto, Sr. Presidente, os grandes problemas 
são de todas as ordens: ambiental, ordem social, eco-
nômica, estratégica, política, ou qualquer ordem que se 
possa imaginar. É preciso analisar muitos fatos.

E o que ocorre agora? A Europa, a partir da dé-
cada de 80, depois do acidente nuclear de Chernobyl, 
na Ucrânia, então parte da União Soviética, começou 
a se afastar da tecnologia de produção de energia elé-
trica a partir da energia nuclear. Agora, há, novamente, 
uma tendência mundial no sentido de voltar à geração 
de energia a partir da tecnologia nuclear.

No Brasil, há experiências avançando com rela-
ção à energia solar, mas quando falamos de energia 
solar, é impossível imaginar que ela venha a tocar 
uma siderúrgica. Quantas placas solares teremos que 
instalar a fim de captar energia suficiente para tocar 
uma siderúrgica? 

Considero energias como a solar, como a das 
marés, a geotérmica, a de biomassa e tantas outras 
capazes de atender no máximo parte dos veículos de 
baixa carga, como o automóvel, e parte do consumo 
doméstico, mas não para a industrialização.

O mundo, portanto, está diante de uma grande 
decisão, de um grande e grave problema. De um lado, 
terá de reduzir brutalmente – e o relatório aponta para 
isso – o comportamento de consumo. Em uma maté-
ria, o jornal Folha de S.Paulo até brinca, dizendo que 
os próprios cientistas que trabalham na matéria deram 
uma grande contribuição para o aquecimento global, 
já que se reuniram em um país como a Tailândia. A 
maioria dos cientistas mora em distâncias muito gran-
des da Tailândia, por isso foram todos de avião. E cada 
avião – calcula –, em um trecho como São Paulo/Ban-
gkok, emite cerca de dez toneladas de gás. Quantos 
vôos foram destinados a Bangkok para a reunião dos 
técnicos do IPCC? O jornal faz essa brincadeira, que 
não considero brincadeira, é sério.

Como mudar comportamentos? Como fazer para 
que uma família que possui três carros diminua para 
um carro somente? Como fazer para que as pesso-
as reduzam o consumo de energia elétrica em suas 
casas? As direções são várias. Estou dizendo isso de 
maneira muito desapaixonada. Eu poderia estar aos 
berros, dizendo que o biodiesel e o álcool seriam a re-
denção do Planeta. Mas não são. Não serão. Estamos 
diante de um gravíssimo problema. O mundo vai ter 
de renunciar parte do seu vício de consumo, vai ter de 
mudar brutalmente.

De outro lado, que real matriz de substituição 
não agride o ambiente e que pode ser, digamos, mais 
socializada para que nenhum país fique dependente 
de outro? Só porque o Brasil avançou no álcool da 
cana-de-açúcar, os alemães, os americanos e tantos 
outros países não querem trabalhar com o Brasil neste 
momento, porque dizem que é perigoso trabalhar com 
o país que é o único dono de uma tecnologia dessa na-
tureza. Então, recomendam que o Brasil entregue para 
vários outros países o conhecimento que tem, a fim de 
que esse se torne propriedade coletiva e, somente a 
partir disso, todo o mundo abrace melhor a causa.

Mas o que quero dizer é que o álcool, segundo 
alguns cientistas, ajuda a quebrar a emissão de CO2. 
Já foi tirado o chumbo da gasolina, o que foi um grande 
avanço, e há quem diga que o álcool ajuda a quebrar 
a emissão de CO2. Como estava falando, Senador Le-
omar Quintanilha, há uma camada natural de CO2 no 
planeta, senão não estaríamos aqui, pois o Planeta 
seria uma cobertura de gelo total. O que está aconte-
cendo é que, como o CO2 funciona como um cobertor 
– cobre-se quando está frio, mas quando o cobertor 
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é grosso demais, deixa-se de sentir frio e passa-se a 
suar debaixo dele –, de tanto queimar combustíveis fós-
seis, a camada de CO2 está muito espessa. Ou seja, o 
cobertor está muito grosso, muito largo, e, portanto, o 
Planeta começa a sofrer desmandos climáticos, como 
os indícios de furacão em Santa Catarina, a tendência 
de cheias em que muitos povos terão suas residências 
alagadas, inundadas.

Até queria fazer um paralelo rápido. Vim a acre-
ditar melhor na existência do dilúvio por conta desses 
estudos na área da glaciação, que mostraram que o 
Planeta, a cada período de 250 a 500 mil anos, passa 
por um momento em que o eixo de rotação deixa de 
ser inclinado e se torna reto. Ou seja, a incidência de 
luz fica mais no centro, as duas extremidades, norte 
e sul, ficam mais frias. Portanto, a camada de gelo 
avança em direção ao Equador.

Se isso ocorre, como no passado – e a Bíblia trata 
da questão do dilúvio –, em que os oceanos, no período 
glacial, chegaram a perder até 100 metros de superfí-
cie de água, sendo toda a água é evaporada mandada 
para a atmosfera, qual seria o resultado? Quando o 
período glacial passou, imaginem o volume de água, 
que estava no ar em forma de vapor, desabando em 
forma de chuva, por muitas semanas, meses inteiros. 
É claro que quem estava morando, naquele período, 
próximo das águas morreu de imediato.

Então, se ocorrer uma coisa como essa, de o oce-
ano vir a subir alguns metros, inevitavelmente muitas 
cidades vão desaparecer.

Ouço, com atenção, o Senador Leomar Quin-
tanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Sibá Machado, gostaria de participar das refle-
xões que V. Exª traz a esta Casa. São, efetivamente, 
as grandes preocupações que estão tomando conta, 
principalmente, das pessoas que pensam no mundo. 
Trata-se das reações da natureza a atitudes que, prin-
cipalmente, nós, seres humanos, passamos a adotar 
no Planeta. E V. Exª lembra bem que é preciso, real-
mente, um grau de consciência, de responsabilidade 
que cada cidadão deve ter sobre seu comportamento, 
quando fala da necessidade da renúncia de uso, inclusi-
ve, da energia e de outros bens que temos o hábito de 
utilizar no dia-a-dia. Aliás, o conforto e a comodidade 
proporcionados por esses bens são um delta dificul-
tador enorme para que as pessoas se conscientizem 
da necessidade de renunciar a alguns deles. E V. Exª 
lembra, muito bem e com propriedade, a grande pre-
ocupação com a matriz energética. É, efetivamente, 
um dos maiores geradores de poluição exatamente o 
consumo dessa matriz em face da sua origem. Mas há 
outros segmentos poluidores provocados pelo homem, 

como os próprios dejetos humanos – e a população 
já passa de seis bilhões de habitantes. O volume de 
lixo que nós individualmente produzimos também se 
revela uma preocupação enorme e faz parte do elen-
co de itens para os quais as pessoas precisam, efe-
tivamente, no seu dia-a-dia, estar atentas. É preciso 
reduzir a produção de lixo e o consumo de energia. 
Cumprimento V. Exª pela brilhante colocação que faz 
a respeito do tema.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço muito a V. Exª o aparte, que passa a fazer parte do 
meu pronunciamento, Senador Leomar Quintanilha.

Eu tenho me preocupado com isso já há algum 
tempo. Seria maravilhoso que realmente pudéssemos 
encontrar, em curto espaço de tempo, um substituto 
para todas as matrizes de energia.

Faço até mais uma comparação. Quando se faz 
uma hidrelétrica, produz-se impacto ambiental sobre 
solo e água, que é muito visível. Mas, quando se usa 
uma termoelétrica, que consome o óleo diesel para 
geração de emergia, o impacto é menos visível. Ou 
seja, o impacto da hidrelétrica é muito mais fácil de 
ser observado; quando os efeitos danosos são na at-
mosfera, temos de acreditar naqueles que fazem as 
pesquisas.

Quanto à usina nuclear, qual é o grave problema? 
Ela emite poluentes para a atmosfera? Não. O grave 
problema de uma usina nuclear são os acidentes de 
vazamento, que também são danosos. Um exemplo 
disso é o acidente ocorrido em Goiânia, quando um 
mecânico abriu uma máquina de raio-x e encontrou uma 
cápsula de césio. Ele achou aquilo bonito, pegou com 
as mãos e levou para casa. Essa cadeia de eventos 
gerou uma grande contaminação. Há um risco muito 
alto, os cuidados com a segurança devem ser grandes 
para que não haja vazamentos.

E o que fazer com as sobras, depois que o urânio 
é usado? É preciso fazer um caixote de chumbo para 
enterrar o lixo atômico em poços muito profundos, para 
que ninguém tenha acesso, já que não pode haver o 
mínimo vazamento.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – O pro-
blema da usina nuclear é, então, o que fazer com o lixo 
atômico que sobra. Não se sabe o que fazer com ele; 
gastam-se, assim, rios de dinheiro com a segurança.

No caso da hidroelétrica, há o problema de ime-
diatamente se cobrirem terras agricultáveis, de se ex-
tinguir com a fauna que existe ali e de se mudar o fluxo 
das águas. Aliás, muda-se o curso de uma vida.

Quando se trata de térmicas a diesel ou de qual-
quer outra fonte, temos a emissão de poluentes para 
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o ar; quando se trata de usina nuclear, há o problema 
do que fazer com o lixo atômico. O que fazer com as 
fontes de energia que não poluem? Tentaram fazer 
o carro elétrico, mas ele não se sustenta, porque a 
energia elétrica precisa ser gerada lá fora. E de onde 
vem essa geração? Então, esse carro está, direta ou 
indiretamente, consumindo energia, apenas se está 
mudando o lugar da queima.

Volto a dizer: considerando-se a energia solar, 
por exemplo, quantas placas são necessárias, e são 
caríssimas!

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Peço 
mais dois minutos, Sr. Presidente.

São os alemães que dominam esse conheci-
mento também.

Na Amazônia, o Programa Luz para Todos está 
tentando levar qualquer tipo de energia possível às 
comunidades mais distantes. E o que fazer com as 
placas solares? São caríssimas! Aliás, muitas pessoas 
lá as roubam, porque é dinheiro vivo; acabam tirando 
de uma escola, de um posto de saúde, das comuni-
dades. E aí ela não toca um grande investimento. Pen-
se em uma grande siderúrgica: como vamos tocá-la? 
Que energia vamos usar para manter a temperatura 
de um alto-forno?

Realmente, estamos diante de um grande pro-
blema. Está na hora de uma profunda reflexão sobre 
o assunto. Não é simples. Fala-se que o hidrogênio 
pode vir a ser o grande sucedâneo do petróleo, mas 
ainda não há uma tecnologia que possa consolidar 
essa conversão.

Sr. Presidente, faço ainda a ressalva do seguin-
te ponto: se somarmos todas as riquezas do mundo 
– seis bilhões de pessoas juntas produzindo em maior 
ou menor escala –, haverá um PIB de US$46,5 trilhões. 
O relatório propõe que se usem 3% disso, por ano, até 
2030, para investir nas pesquisas do sucedâneo aos 
combustíveis de alto impacto ambiental e social.

Portanto, nas minhas contas, o mundo tem de 
renunciar a US$500 bilhões. Volto aqui à proposta do 
Senador Aloizio Mercadante, de se criar um fundo 
mundial, para se trabalhar pela substituição, a con-
tento, da energia.

Sr. Presidente, volto a dizer que o nosso Planeta 
Azul, a grande Gaia, como é dito no mundo científico 
da Física, está em sérias dificuldades.

Realmente, se não tomarmos as medidas ne-
cessárias, é possível que o ser humano venha a ser 
varrido da face da Terra, como foram os dinossauros 
há 65 milhões de anos.

E, definitivamente, para encerrar, li uma matéria 
– é uma brincadeira que não é para ser levada a sério 
– sobre as baratas. Há quem diga que as baratas são 
descendentes de um bichinho, que é uma primeira 
espécie de vida animal surgido no Planeta, chamada 
trilobita, que nasceu aí lá pelo período Cambriano, há 
cerca de muitos milhões de anos. A barata deve ter sur-
gido na face da Terra há cerca de 430 a 450 milhões de 
anos. Está aqui inteirinha. É um bicho que perpassou 
todas as crises climáticas que se pode imaginar, e tudo 
indica que, já que assistiu a tantos seres nascerem e 
desaparecerem, poderá assistir ainda ao nosso enter-
ro. Então, a barata é o símbolo constante do que é ser 
cosmopolita e adaptar-se às novas realidades.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, o 
Sr. Leomar Quintanilha, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Sibá Machado, esta Presidência cumprimen-
ta V. Exª pelo brilhante pronunciamento alertando para 
a questão do meio ambiente, que está em debate no 
Brasil e, naturalmente, em todo o mundo. 

Com satisfação, passo a palavra, neste momento, 
ao Senador Leomar Quintanilha.

Antes de S. Exª chegar à tribuna, aproveito a 
oportunidade para dizer que, em conversa aqui com o 
Senador Adelmir Santana, fechamos a pauta do deba-
te que teremos no dia 15, às 14 horas, no Senado, na 
sala 2 da Ala Alexandre Costa, sobre a Emenda nº 3. 
Já ouvimos o Ministro do Trabalho e os sindicalistas; 
todos se posicionaram a favor do veto do Presidente. 
No dia 15, às 14 horas, vamos ouvir aqueles que têm 
uma posição diferente, ou seja, a favor da Emenda nº 
3 e pela derrubada do veto. 

Está confirmada a presença do representante 
da OAB – SP, do Dr. Yves Gandra da Silva Martins, 
do representante da CNI (Confederação Nacional da 
Indústria), do representante da CNC (Confederação 
Nacional do Comércio), do representante da CNT 
(Confederação Nacional do Transporte), do represen-
tante da Abert (Associação Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão), do representante da Associação 
Nacional de Jornais e, ainda, do presidente da Fena-
con, Dr. Carlos Castro. Em todos os casos, encami-
nhamos, Senador Adelmir, o convite aos presidentes, 
mas informando que poderão mandar o representante, 
como aconteceu com o movimento sindical. 

Senador Leomar Quintanilha, antes de passar a 
palavra a V. Exª, faço este esclarecimento para dizer 
que nós, no Senado Federal, tanto na Comissão de 
Assuntos Sociais como na Comissão de Direitos Hu-
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manos e Legislação Participativa, estamos ouvindo 
todos: aqueles que são a favor do veto e aqueles que 
são contra o veto. É a partir desse debate que acredi-
tamos poder construir uma alternativa, Senador Sibá 
Machado – V. Exª, que é um dos líderes desta Casa 
não só do Partido, como também do bloco de apoio 
ao Governo. Uma proposta será encaminhada à Casa 
oficialmente por parte do Ministro Guido Mantega. 

Então, é bom que se ouçam todas as posições. 
Todo mundo sabe a minha posição e a do Senador 
Adelmir Santana. Mas o importante não é a minha po-
sição ou a dele e sim ouvir todos e, a partir daí, tentar 
construir uma alternativa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrando esta fala, passo a palavra ao Senador 
Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não há como 
não nos sentirmos contagiados com as afirmações tão 
esclarecedoras que acaba de nos trazer o Senador Siba 
Machado, com reflexões acerca dos efeitos... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Quintanilha, desculpe-me, mas, quan-
do falei sobre a sala de reunião, houve um pequeno 
equívoco: será na Ala Nilo Coelho, sala 2. Desculpe-
me, Senador.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB –TO) 
– Não tem problema.

... do aquecimento global, das conseqüências 
que o Planeta está atravessando exatamente porque 
o estarmos povoando sem essa preocupação históri-
ca que remonta do início da humanidade. O homem, 
efetivamente, só em tempos mais modernos e mais 
recentes é que começa a ter uma preocupação mais 
acentuada com o ambiente em que vive. 

Não é por outra razão senão exatamente pela 
facilidade do uso dos insumos que vimos os aglome-
rados urbanos, a maioria das povoações surgirem às 
margens dos regatos, dos riachos, dos ribeirões e dos 
rios. Entretanto, não está havendo nenhuma preocu-
pação com a efetiva preservação, com o cuidado que 
esses riachos, ribeirões e rios deveriam merecer das 
populações. 

É por isso que vemos com tristeza a morte de rios 
importantes como o Tietê, o Pinheiros, em São Paulo, 
o Meia Ponte, na minha querida Goiânia, minha cidade 
natal, e tantos outros riachos, córregos, ribeirões, que 
povoamos ao seu derredor, ocupamos as suas bacias, 
os seus leitos sem a preocupação de termos cuidado 
com esses mananciais.

Hoje, estamos constatando o absurdo da agres-
são que fizemos, e estamos adotando ainda tímidas 

ações com vistas a recuperar as vidas desses riachos, 
desses mananciais. 

Mas são os riachos e os mananciais o exemplo 
de que não tivemos cuidado com o ambiente em que 
habitamos; e isso no mundo inteiro. E o Senador Sibá 
fala que é preciso que façamos uma introspecção, que 
olhemos para nós mesmos para entender o que é que 
nós queremos do ambiente em que vivemos, para que 
possamos mudar hábitos do cotidiano, exatamente, 
para preservar esse ambiente e talvez recuperar o 
dano enorme que já causamos.

Estou seguro de que isso é difícil. Mas mais difícil 
do que adotarmos essa postura é fazermos com que 
a população compreenda essa necessidade, porque 
ainda temos um nível ínfimo, reduzido, de esclareci-
mento; ainda patinamos na educação e na capacitação 
do cidadão. Refiro-me ao Brasil, mas há outros países 
que enfrentam dificuldades iguais ou piores do que as 
do Brasil. Porque o cidadão, para ter o exercício pleno 
da cidadania, é preciso que ele tenha consciência da 
sua própria vida, do que significa a sua própria vida no 
contexto em que ele vive. Para isso é preciso que ele 
tenha formação, informação e capacitação. 

Há pouco, o Senador Sibá Machado trazia uma 
reflexão da importância de cada cidadão, no Brasil e 
fora do Brasil, no Planeta inteiro, ter consciência de 
que é preciso mudar o seu comportamento, consumis-
ta principalmente, para que possamos tentar reverter 
esse quadro danoso que os cientistas estão dizendo 
que não há o que se possa fazer para revertê-lo. As 
reações da natureza já começam a se fazer sentir, e 
elas virão de forma brutal, violenta, gigantesca, como 
gigantesca é a própria natureza. Poderosa e gigantes-
ca é a própria natureza.

Mas ainda patinamos no que diz respeito à for-
mação do cidadão. O índice de analfabetos no Brasil 
ainda é grande e o índice de analfabetos funcionais 
também é enorme. Fez um registro a esse respeito, 
um pouco mais cedo, hoje, com muita propriedade 
também, o Senador Marco Maciel.

Quando se faz uma análise rápida sobre a ne-
cessidade da formação e da capacitação das pessoas, 
avaliando, a distância, um cientista bem informado da 
sociedade desenvolvida, constata-se um número muito 
grande de pessoas que ainda se encontram nessa fase, 
em que não lhes foi permitida alcançar a condição de 
exercício pleno da cidadania, porque elas não têm a 
informação, porque não têm a formação, porque não 
têm a capacitação ideal e adequada para isso. E nós 
continuamos agindo de forma equivocada. Olha que, 
na grande maioria dos casos, hoje, principalmente no 
que se refere ao ensino fundamental, verificamos uma 
perda enorme, acentuada, permanente, continuada 
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da qualidade do ensino que oferecemos às nossas 
crianças. 

Entendo que o Senador Cristovam Buarque tem 
razão quando propõe que a União faça um programa re-
volucionário para a educação deste País, um programa 
que padronize, que uniformize o ensino fundamental, o 
ensino básico, para que ele possa ensinar as pessoas 
a lerem e a compreenderem o que estão lendo, bem 
como tenham noções elementares de Aritmética. Que 
essas noções sejam iguais, sejam padrão, do Oiapoque 
ao Chuí, de leste a oeste, em todas as escolas brasi-
leiras, quer mantidas pela União, quer mantidas pelos 
Estados ou pelos Municípios. Nós estamos avançando 
muito lentamente, quando chegamos a argumentar 
que universalizamos a capacidade de atendimento, 
que todas as crianças em idade escolar já estão sendo 
atendidas. Mas ainda há equívocos enormes.

Mencionei, há pouco, que tive o privilégio de ser o 
primeiro secretário da educação e implantar o sistema 
de educação no meu Estado, que está completando 18 
anos de idade. Trata-se de um Estado muito novo, no 
coração do Brasil, perto dos grandes centros desen-
volvidos. No entanto, a ausência do Estado, a ausên-
cia do Poder, ainda permitia que a população daquele 
território ficasse legada ao ostracismo, ao abandono, 
sofrendo, penando, com carência de tudo, inclusive da 
sua formação intelectual.

Eu dizia que encontrei na sala de aula pessoas 
que não tinham o 1º Grau completo, dando aula. Eles 
eram professores, eram do quadro docente. Ou seja, 
um que pouco conhecia ensinando alguma coisa para 
quem não sabia nada. Mas não é isso que nós quere-
mos. Queremos um quadro docente capacitado, qua-
lificado, exatamente para multiplicar o conhecimento 
para uma sala de 30, 40 crianças, que estão inaugu-
rando, experimentando o novo, o conhecimento novo. 
Lamentavelmente, ainda estamos avançando timida-
mente nessa direção.

A implantação de creches, o que também é um 
avanço, é um imperativo em todos os Municípios. Quan-
tas famílias não têm uma estrutura adequada, ideal, 
para dar aquelas primeiras informações – informações 
que deveriam vir do berço, do lar? E essas famílias só 
encontram na escola a possibilidade de dar às crianças 
essa informação adequada, contemporânea, que vai 
contribuir para que a pessoa possa crescer e alcan-
çar a possibilidade de ser independente, autônoma, 
consciente.

Quantas mães novas não tiveram estrutura nas 
suas famílias e não têm como criar os seus filhos? Se 
não tiverem o auxilio da creche, essas crianças correm 
o risco de um futuro comprometido. Depois, ingres-
sam na escola, onde o ensino fundamental não está 

à altura das exigências do mundo contemporâneo. E, 
com esse emaranhado em que estamos transforman-
do a nossa legislação, que busca avançar, melhorar e 
aprimorar, ainda não se alcançou o seu objetivo. Hoje, 
permite-se que a criança não seja reprovada e passe 
do primeiro ano sem ter alcançado o conhecimento 
adequado daquela série; supostamente fica em re-
cuperação, a recuperação não é satisfatória, e passa 
para o segundo ano.

Talvez haja a compreensão de que o ônus para 
a repetição de um ano seja grande demais, mas não 
podemos pensar apenas dessa forma. O prejuízo é 
muito grande para o aluno que não tem a capacitação 
adequada no primeiro ano e passa para o segundo, ou 
do segundo para o terceiro. No entanto, se ele não tiver 
condição de fazer a recuperação, se ele não alcançar 
efetivamente a recuperação necessária, não pode ser 
guindado a uma série subseqüente.

O que está acontecendo à grande maioria das 
crianças e dos adolescentes que freqüentam as nossas 
escolas? Salvo exceções, daqueles que têm a iniciativa 
própria de estudar como autodidatas ou buscar outros 
meios de completar e ampliar os seus conhecimentos, 
na vala comum, vemos que os alunos não aprendem 
o suficiente no primeiro ano, passam para o segundo, 
não aprendem o suficiente no segundo, passam para 
o terceiro, não aprendem no terceiro, passam para o 
quarto, e, assim, sucessivamente. Depois, entram na 
faculdade e saem dela sem saber ou com o conheci-
mento extremamente limitado, quando não desistem 
no meio do caminho.

E as estatísticas estão aí para mostrar que, após 
o ensino fundamental, o número de pessoas que aban-
donam as escolas é enorme.

Como vamos querer que o cidadão tenha a cons-
ciência de que, neste momento dramático e delicado 
que o Planeta vive, sua atitude é um fator preponderante 
para a preservação do meio ambiente e do Planeta? 
Que consciência ele pode ter, com o volume de lixo 
que está produzindo por dia, com o seu comportamento 
com relação ao meio ambiente, com o seu consumo, 
às vezes exacerbado, de energia?

É preciso que ele seja cidadão por inteiro, tenha 
a formação e a capacitação adequadas e necessárias 
para ter esse tipo de atitude e de comportamento. Aí, 
sim, podemos pensar que não será de forma diferente, 
pois, enquanto a população planetária como um todo 
não tiver a consciência de que cada um é importante 
no processo de recuperação do Planeta, de que cada 
um tem uma responsabilidade muito grande pelo seu 
comportamento, para que possamos proteger e recu-
perar o ambiente em que vivemos, seguramente, não 
venceremos essa batalha.
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E quem sabe, Senador Sibá, se não aprender-
mos as lições com a barata, que tem sobrevivido às 
diversas sucessões de espécie que tem passado pelo 
Planeta, quem sabe, se elas conseguirem, com a sua 
inteligência, sobreviver, poderão, de certa forma, as-
sistir também à extinção da espécie humana. 

Ouço com muito prazer V. Exª, Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª pela oportunidade do aparte. Preciso fazer 
um esclarecimento, porque, se, porventura, alguém 
estiver assistindo à TV Senado, não sei o que pode 
ter entendido do que eu quis dizer com a história das 
baratas. Lembro, mais uma vez, que as baratas são os 
únicos seres vivos de que se tem notícia até hoje, no 
campo científico, que conseguiram sobreviver. Estão 
aqui há 420 milhões de anos e se adaptaram aos di-
versos ambientes que o Planeta já teve neste período 
para cá, ora mais frio, ora mais quente, com maior ou 
menor umidade. E acrescento ainda o que a matéria 
dizia: a barata tem os cérebros ao longo do corpo, não 
na cabeça; são cinco cérebros. Então, se alguém pisar 
numa barata – e basta um dos cérebros ficar intacto 
–, ela consegue reproduzir as suas informações para 
futuras descendências se, porventura, estiver em vias 
de produzir filhotes. Outra: se mil baratas forem atingi-
das por um veneno, basta uma delas sobreviver àquele 
veneno, de imediato, o metabolismo dela passa a pro-
cessar um antídoto, e todos os seus descendentes dali 
para frente estarão imunes àquele veneno. Por isso, 
há uma verdadeira guerra entre os fabricantes de ve-
neno para barata, porque, algum tempo depois, esses 
venenos já não são mais eficazes. Volto ao assunto 
que V. Exª tratou. Dediquei parte deste meu manda-
to aqui do Senado, dentro das minhas condições, a 
essa questão do conhecimento. Tenho isto como uma 
convicção: conhecimento é poder. Quem sabe mais 
pode mais. No entanto, considero que a inteligência 
e a escolaridade são duas distintas, que podem so-
mar-se. Assim, há pessoas que estudaram pouco ou 
até nunca estudaram e têm aptidões muito grandes e 
determinadas habilidades do conhecimento humano. 
Mas é claro que o ideal é somar a inteligência natural 
ao conhecimento escolar – a preocupação de V. Exª, 
que também é minha. E preocupam-me ainda mais 
os dados que V. Exª traz quando transportados para a 
questão do ensino rural. Tenho debatido incessante-
mente que o ensino rural brasileiro é um dos campos 
do êxodo rural. E quando os filhos de produtores rurais 
conseguem estudar e passam para o Segundo Grau 
ou mesmo para o ensino superior, o que é muito difícil, 
em uma comunidade mais distante, eles não voltam 
mais para casa. Então, o ensino rural, no meu enten-

dimento, está completamente atravessado. É preciso 
que avancemos nisso. Há inúmeras experiências aí pelo 
País. Uma que conheci recentemente foi a do método 
da alternância, que é um ensino inventado na França 
voltado exclusivamente para a realidade da família. O 
objetivo é que ela reproduza também o seu modo de 
vida e não fique sonhando com a felicidade apenas 
na cidade. Eu, então, tenho me dedicado ao máximo 
para também encontrar soluções para esse problema. 
Visitei algumas experiências no sul da Bahia. Entre 
elas, cito a experiência de Norberto Odebrecht, um 
empresário, agora aposentado, que cuida da Funda-
ção Norberto Odebrecht. Fui visitar duas experiências 
nas quais ele trabalha com comunidades bem pobres 
por meio de cooperativas dentro das quais funciona 
uma escola. Aquilo me inspirou, e eu cheguei no Acre 
e incentivei os prefeitos a criar algumas escolas que 
pudessem trabalhar o pensamento do filho do produ-
tor no contexto da cadeia produtiva em que ele está 
inserido. Foi difícil para os prefeitos se convencerem 
daquilo, mas acho que agora temos um ambiente 
mais propício para inovações. Espero que possamos 
criar um movimento nacional em torno do ensino. É 
claro que precisamos transmitir o conhecimento mais 
amplo, mas é preciso que se focalizem determinadas 
questões, porque o mundo também vive do trabalho. 
Ao chegar às universidades, muitos jovens pobres são 
obrigados a abandonar os estudos porque precisam 
trabalhar para sobreviver. Isso é um paradoxo. É pre-
ciso pensar em direcionar o ensino às realidades em 
que as pessoas vivem e propiciar a sua profissionali-
zação a partir das necessidades que têm no mundo 
em que estão sobrevivendo, a partir daquilo que põe 
a comida na mesa de seus pais e de suas mães. Pa-
rabéns mais uma vez a V. Exª por tratar da questão da 
saúde naquele dia e, hoje, da questão da educação. V. 
Exª tem minha admiração crescente em razão de sua 
preocupação com esses temas.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Creio que todos nós temos origem no meio rural. 
Meu pai era um homem do interior, um homem da 
roça, um homem que foi para a cidade e não voltou à 
sua origem. Nós experimentamos um dos fenômenos 
sociais mais contundentes e importantes desses últi-
mos cinqüenta anos, que foi o êxodo rural: inverteu-se 
o perfil da população brasileira, que era de 70% dos 
moradores do interior, no meio rural, contra 30% nas 
cidades. Hoje são apenas 18% das pessoas morando 
nos campos enquanto 82% delas vivem nas cidades. 
Essa migração ocorreu fundamentalmente pela au-
sência do Estado no interior, pela ausência do Poder, 
pela desassistência ao homem do campo.
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Dentre as demandas do homem do campo, se-
guramente a mais importante, ou uma das mais im-
portantes, era exatamente a sua formação, a sua edu-
cação, aí incluído o ensino profissionalizante. As pes-
soas vieram sem nenhuma formação para a cidade, 
mudaram seu habitat, seu modo de vida, tiveram de 
se adaptar a um outro ambiente, a um outro tipo de 
trabalho sem ter a oportunidade de ter a informação 
técnica adequada.

Costumo dar alguns exemplos, como o do pedrei-
ro. A grande maioria dos pedreiros que conhecemos, 
inclusive os de nossa capital – e o mesmo vale para a 
maioria das cidades brasileiras, as maiores e as me-
nores –, aprenderam a trabalhar por empenho seu, 
porque as informações que tiveram foram empíricas, 
não tiveram oportunidade de freqüentar uma escola 
que lhes fornecesse os fundamentos de sua profissão. 
Os fundamentos da construção civil são importantíssi-
mos para o pedreiro no exercício de sua atividade. Ele 
tem de saber o que é prumo, o que é nível, como isso 
funciona, para que serve. Sem informação técnica, as 
coisas ficam mais difíceis. 

Hoje se vê, em todos os segmentos da educação 
em nosso País, que a iniciativa privada se fez presente 
de forma muito importante. Há as escolas confessio-
nais; na área profissionalizante, está presente a ini-
ciativa privada mediante o Sistema S (Sesc, Senai e 
Sesi), que tem contribuído muito para essa formação, 
mas atendendo um número infinitamente pequeno em 
relação à demanda que temos, em relação à necessi-
dade de capacitação e de formação.

Essa formação poderia ser começada com o 
jovem. O jovem que concluísse o ensino fundamen-
tal poderia fazer o ensino médio concomitantemente 
com o ensino profissionalizante. Se assim fosse, mais 
preparado para enfrentar o mercado de trabalho, ele 
mesmo poderia financiar a continuação de sua forma-
ção, o seu ingresso no ensino superior – buscaria uma 
faculdade particular, já que, até hoje, o Estado também 
não consegue oferecer o número de vagas suficientes 
para os jovens que têm o desejo de dar continuidade 
a sua formação.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Senador 
Quintanilha, V. Exª me permite um aparte?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouço com muito prazer V. Exª.

O Sr. Adelmir Santana (PFL – DF) – Já tive opor-
tunidade de aparteá-lo para falar sobre essa mesma 
matéria. Acho que, efetivamente, há uma dívida social 
imensa em relação à questão educacional, e V. Exª enfo-
ca muito bem a questão do ensino profissionalizante. É 
necessário que todos nós estejamos com essa mesma 
preocupação. Quero enfocar particularmente a última 

parte do discurso de V. Exª, na qual fez referência ao 
Sistema S. Desde 1946, o mundo empresarial tem-se 
preocupado com a formação profissional da população 
brasileira, mas a contribuição que vem dando é muito 
pequena. O Senai, o Senac e o Senar realmente têm 
contribuído pouco nessa direção; é preciso que os 
educadores, os responsáveis pela educação brasilei-
ra comecem a se preocupar também com o conteúdo 
programático da formação do povo brasileiro. V. Exª 
fez um relato da questão da continuidade: muitas ve-
zes o aluno chega ao terceiro grau sem objetivamente 
saber nada. É preciso que busquemos a modificação 
desses conteúdos programáticos de modo a formar a 
nossa gente para o trabalho, para o empreendedoris-
mo, precisamos formar pessoas que estejam focadas 
efetivamente nas necessidades do mercado. É preciso, 
portanto, que se mude o conteúdo das escolas, o con-
teúdo programático da formação, objetivando também 
a responsabilidade social, a responsabilidade com o 
meio ambiente, a responsabilidade com a formação 
da cidadania. V. Exª enfocou isso e, portanto, quero 
me associar a essas suas colocações. A escola está 
dissociada das necessidades efetivas do mercado. 
Pode-se fazer concomitantemente a formação inte-
lectual e a formação profissional direcionada para o 
mercado de trabalho. Concordo com V. Exª e queria 
dar essa contribuição.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Adelmir Santana, V. Exª traz uma contribui-
ção efetiva às informações modestas que trazemos a 
esta Casa nesta manhã.

O Sistema S tem, de fato, emprestado qualidade 
ao ensino profissionalizante que é ministrado no País. 
Lamentavelmente, ainda temos escolas públicas que 
não têm a qualidade efetiva que têm as escolas do 
Sistema S. Eu tenho visto, por exemplo, escolas pro-
fissionalizantes se multiplicarem muito mais no setor 
rural do que no setor urbano, e isso acontece após uma 
inversão, quando a população mudou do campo para 
as cidades. Nós temos de ampliar o número de escolas 
profissionalizantes aqui nas cidades, nas mais diver-
sas atividades, inclusive nessas que a vida dinâmica 
tem constituído e criado, como a informática. Diante 
dessas questões modernas e novas, nós precisamos 
realmente preparar a população para se desincumbir 
com conhecimento nessas situações. 

Mas eu queria lembrar as escolas profissiona-
lizantes do meio rural, que são importantes, pois a 
agricultura é a vocação natural da economia do País. 
A história registra que este País, desde que foi criado, 
cria gado e planta. Então, a escola agrotécnica, a es-
cola agrícola, a escola profissionalizante do meio rural 
tem de ensinar os fundamentos das atividades rurais: 
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ensinar a plantar arroz, feijão, milho, batata, mandioca, 
a criar o boi, a vaca, o porco e a galinha. 

Temos observado que muitas escolas – escolas 
agrícolas inclusive – não são nem capazes de produ-
zir alimento suficiente para atender a demanda dos 
alunos ali matriculados. E deparamos com uma situ-
ação interessante: a questão da merenda escolar. A 
rede pública estudantil é enorme, tem uma demanda 
impressionante de alimentos para a merenda escolar. 
Entendo que essas escolas poderiam estar em pro-
cesso produtivo intenso. Organizadas, poderiam pro-
duzir não só o suficiente para atender os alunos nela 
matriculados, mas também à demanda das escolas 
regulares existentes no Município.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Leomar Quintanilha, queria muito estar no 
plenário. Sei que não posso aparteá-lo enquanto presido 
a sessão, mas o assunto que V. Exª traz à tribuna é tão 
apaixonante que gostaria de cumprimentá-lo. Acho que 
deveríamos discutir mais vezes neste plenário o ensino 
técnico-profissionalizante. V. Exª sabe que o Ministério 
da Educação tem o mesmo entendimento de V. Exª 
com relação ao ensino integral. Quem sabe poderia ser 
o ensino básico em um período e, no outro, o ensino 
profissionalizante. Nesse sentido, vamos torcer muito 
para que a Casa aprove o Fundo Nacional de Ensino 
Profissionalizante (Fundep). Por isso, não resisti. Peço 
desculpas a V. Exª, mas vou descontar o tempo. Assim, 
quero mais uma vez cumprimentá-lo, pois esse tema, 
de fato, é apaixonante. Parabéns a V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Sr. Presidente, agradeço. V. Exª, como representante 
legítimo das aspirações do povo brasileiro, tem todo 
direito de participar, em qualquer momento, do nosso 
discurso, dessa discussão e desse debate.

Espero que continuemos repercutindo aqui para 
que possamos provocar, no debate, o surgimento das 
idéias mais adequadas e mais ajustadas às demandas 
da atualidade e que possamos, por meio do conheci-
mento – o Senador Sibá Machado resumiu, com muita 
clareza, o que precisava ser feito –, fazer com que o 
cidadão seja autônomo, independente, tenha o discerni-
mento para escolher entre o bem e o mal, entre o bom 
e o ruim, e poder construir seu próprio destino.

Todas as mazelas que estamos enfrentando e 
a que estamos assistindo hoje, inclusive a violência 
urbana, o nível elevado de desemprego, o formato 
do trabalho, os problemas ambientais, acabam tendo 
uma parte das suas raízes na educação ou, mais pre-
cisamente, na falta da educação ou na precariedade 
da educação.

Tenho certeza de que este tema é sempre mo-
mentoso, instigante e oportuno. Fico feliz que alguns 

colegas tenham dele participado e também V. Exª, abri-
lhantando o debate que trouxemos a Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esta Presidência cumprimenta o Senador Leomar 
Quintanilha.

Na minha avaliação, esse tema terá de ser fruto 
de algumas audiências públicas para fomentarmos 
essa discussão na Casa. Insisto, Senador Leomar 
Quintanilha, que seremos parceiros. E sei também 
que o MEC pensa como V. Exª, pois tem dado sina-
lizações muito claras, como agora no lançamento do 
PAC da Educação, com a ampliação para 150 escolas 
técnicas no País.

Tive uma conversa com o Ministro e com o secre-
tário dessa área, que disseram que estão acreditando 
muito na proposta do Fundep, um fundo de investimen-
to no ensino técnico-profissionalizante, que não trará 
nenhum prejuízo para o Sistema S, pelo contrário, vai 
ampliar até que o Sistema S possa ter mais vagas. As-
sim, teremos mais escolas técnicas em todo o País. 

Eu dizia há um tempo – Senador Leomar Quin-
tanilha, ainda estou dentro do seu tempo, V. Exª ainda 
tem seis minutos – que, se o Presidente Lula con-
seguisse assegurar, durante esses oito anos do seu 
mandato, uma escola técnica que fosse para cada 
Município – é claro, Município menor, escola técnica 
menor; grandes Municípios, um número maior de es-
colas técnicas –, já teria feito uma grande revolução, 
como fala tanto o Senador Cristovam Buarque, e de 
forma correta, no campo da educação. Por isso, não 
resisti em aparteá-lo. 

Antes de encerrar a sessão, quero mais uma vez 
cumprimentar V. Exª e dizer que essa tendência muito 
positiva dentro do MEC vem ao encontro dos seus ar-
gumentos e da sua posição, com a qual me somo. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Sr. Presidente, antes de V. Exª encerrar a sessão, 
permita-me um minuto para fazer um registro que con-
sidero de relevo e do qual estava me esquecendo.

Acabo de ser informado que faleceu o Sr. Adail 
Viana Santana, um homem do norte de Goiás. Foi 
Deputado pelo norte de Goiás muito antes de ter sido 
criado o Tocantins, e já enfrentava as dificuldades da 
sua época: de locomoção, de comunicação.

Recordo-me que ele era conterrâneo do meu 
pai, natural de Natividade. Meu pai, quando foi servir 
ao Exército, saiu de Natividade para a cidade de Goi-
ás, que era a capital do Estado, e utilizou o meio de 
transporte que existia na época: o lombo do animal. 
Gastou 29 dias para ir da sua cidade, Natividade, até 
Goiás. Veja V. Exª as dificuldades que um parlamen-
tar daquela época tinha, comparando com as dificul-
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dades que temos hoje, sobretudo de locomoção e de 
comunicação.

Por isso, queria registrar, com muito pesar, o fa-
lecimento do Deputado Adail Viana Santana, da nos-
sa cidade de Natividade, legítimo representante do 
povo goiano, que prestou relevantes serviços para o 
desenvolvimento de Goiás e acompanhou, com mui-
ta determinação, dando sempre a sua contribuição à 
criação e instalação do processo de consolidação do 
Estado do Tocantins..

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Mesa se solidariza com V. Exª. Tenho certeza de 
que V. Exª encaminhará o requerimento de voto de pe-
sar à Mesa na segunda-feira, quando o remeteremos 
à família, a pedido de V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Obrigado, Presidente. Esta é a intenção.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 22, de 2007, que autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de crédi-
to externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para a Reconstrução e o Desenvol-
vimento (BIRD), no valor de até cem milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América; e

– Projeto de Resolução nº 23, de 2007, que autori-
za a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES, no valor 
total equivalente a até cinqüenta milhões de dó-
lares dos Estados Unidos da América, junto ao 
Banco Europeu de Investimento – BEI.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu a 
Carta 104/07, de 03/04/2007, da Associação dos Apo-
sentados da Rede Ferroviária Federal S/A, e o Ofício 
Secretaria nº 126/2007, de 30/03/2007, referentes à 
Medida Provisória nº 353, de 2007; e o Ofício 73/07, 
de 21/03/2007, da Assembléia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso do Sul, e o Ofício nº 66/2007, de 
27/03/2007, da Câmara Municipal de São João da 
Boa Vista, Estado de São Paulo, referentes à Medida 
Provisória n° 339, de 2006.

Os expedientes foram juntados aos processados 
das Medidas Provisórias a que se referem.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 448, DE 2007 

Requeiro, nos termos do artigo 255, inciso II, alí-
nea c, item 12 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 
1992, que sobre o PLS Nº 322, de 2004, que altera a 
Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, para incluir 
a obrigatoriedade de identificação do apostador nas 
loterias de números administradas pela Caixa Econô-
mica Federal, além da Comissão constante do des-
pacho inicial de distribuição, seja ouvida também a 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle – CMA,

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Senador 
Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 
255, inciso II, alínea “c”, XII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REOUERIMENTO Nº 449, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 55, inciso III, da Constituição 

Federal, bem como do art. 40, § 1º, inciso I, do Regi-
mento Interno desta Casa, requeiro autorização para 
participar da primeira e segunda sessões do Parla-
mento do Mercosul na presente Legislatura, as quais 
realizar-se-ão em Montevidéu, Uruguai, nos dias 7 e 8 
do corrente mês de maio, tendo por objetivos a posse 
da delegação de senadores brasileiros e a abertura 
dos trabalhos correspondentes.

Nos termos do art. 39 do mesmo Regimento, in-
formo que, para participar dos mencionados eventos, 
estarei ausente do País no período de 6 a 9 do mês 
corrente.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Sena-
dora Marisa Serrano.

REQUERIMENTO Nº 450, DE 2007

Exmo Senhor Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros
Com fundamento no art. 39 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País entre os dias 5 e 8 de maio, para 
participar, como integrante da representação brasileira, 
instalação do Parlamento do Mercosul, a realizar-se 
no dia 7 de maio, em Montevidéu, Uruguai.
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Requeiro, com fulcro no art. 40 do Regimento In-
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. Senador 
Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 451, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 55, III, da Constitui-
ção Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, autorização para participar 
da 1ª sessão do Parlamento do Mercosul, na qual ocor-
rerá a posse da delegação de senadores brasileiros, 
em Montevidéu, Uruguai, nos dias 7 e 8 de maio.

Informo, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que estarei ausente do 
País no período de 6 a 9 de maio para participar do 
referido evento.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Senador 
Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência defere os requerimentos que acabam 
de ser lidos.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 452, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 

da Casa,  Requeiro Voto de Louvor ao jornal Zero 
Hora que pertence ao Grupo Rede  Brasil Sul que 
completará, hoje dia 4 de maio de 2007, 43 anos de 
sua  fundação.

Justificação

Nesse período, sob a fundação do empresário 
e jornalista Maurício S. Sobrinho, o jornal Zero Hora, 
acompanhou com imparcialidade a vidapolítica e eco-
nômica do Rio Grande do Sul e do Brasil, fazendo 
deste órgão de imprensa um dos mais importantes 
jornais do País.

Fazemos votos para que o jornal Zero Hora pros-
siga nessa trilha que o consagrou como porta-voz legí-
timo das aspirações do povo do Rio Grande do Sul.

Finalmente, gostaria, de cumprimentar todos os 
funcionários que fazem do jornal, esse patrimônio de 
todos nós, daquele que entrega o jornal nas bancas, 
do jornaleiro que vende o jornal nas ruas, dos impres-
sores, repórteres e editores ao editor-chefe.

Por essas razões estou muito feliz em apresentar 
este requerimento de voto de aplauso a Rede Brasil 

Sul, em comemoração ao 43º aniversário de existên-
cia do jornal.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº 453, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno da 

Casa, Requeiro Voto de Louvor à Rádio Guaíba que 
completou 50 anos de existência no último dia 30 de 
abril do presente ano.

Justificação

Nesse período, acompanhou com isenção a vida 
política e econômica do Rio Grande do Sul e do Brasil, 
fazendo deste órgão de comunicação um dos mais im-
portantes do sul do País e que hoje pertence ao Grupo 
Record de Televisão.

Fazemos votos para que a rádio prossiga nessa 
trilha que o consagrou como porta-voz legítima das 
aspirações do povo brasileiro.

Finalmente, gostaria de cumprimentar todos os 
funcionários que fazem da rádio, esse patrimônio de 
todos nós, daqueles que noticiam os mais diversos 
acontecimentos tornando o direito constitucional à in-
formação cada vez mais vivo.

Por essas razões estou muito feliz em apresentar 
este requerimento de voto de aplauso a Rádio Guaíba, 
em comemoração ao seu meio século de existêcia.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº 454, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 

da Casa, Requeiro Voto de Louvor ao Parlamento do 
Mercosul que será instalado na  próxima segunda-fei-
ra, dia 7 de maio de 2007.

Justificação

Em razão da belíssima iniciativa pela instalação 
deste parlamento, referindo-se as questões do Mercosul 
e avivando os princípios fundamentais da Constituição 
Federal, especificamente a integração econômica, po-
lítica, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-ame-
ricana de nações.

Fazemos votos para que este parlamento alcance os 
objetivos  propostos com o apoio do Senado Federal.

Por essas razões estou muito feliz em apresentar 
este Requerimento  de Voto de Louvor ao Parlamento 
do Mercosul.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Sena-
dor Paulo Paim. 
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O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará os votos de louvor so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2007

Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para instituir 
a  residência educacional a professores da 
educação básica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 65 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996 passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 65...................................................
Parágrafo único. Aos professores habili-

tados para a docência na educação infantil e 
nos anos iniciais do ensino fundamental será 
oferecida a residência educacional, etapa ul-
terior de formação, com o mínimo de oitocen-
tas horas de duração, e bolsa de estudo, na 
forma da lei. (NR)”

Art. 2º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte 
artigo 87–A:

“Art. 87–A. Decorridos dois anos após 
a vigência do parágrafo único do art. 65, tor-
na–se obrigatório, para a atuação do professor 
nos dois anos iniciais do ensino fundamental, 
o certificado de aprovação na residência edu-
cacional.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A formação de professores para atuar na edu-
cação básica, mormente nos anos iniciais do ensino 
fundamental, quando se concentra o processo básico 
do ensino–aprendizagem da alfabetização, tem pas-
sado nos últimos anos por intensa crise.

Durante mais de um século, os professoras e pro-
fessores dos cursos então chamados de “primário” e 
“pré–primário”, destinados a crianças de quatro a dez 
anos de idade, eram formadas nas Escolas Normais.

A história da educação brasileira registra uma 
consonância quase perfeita entre as demandas des-
sas crianças e as professoras “normalistas”, que, du-
rante três anos de intensivo estudo de conteúdo e de 

metodologia, se preparavam para seu atendimento. 
Nos cursos normais, alternavam–se as aulas teóricas 
e práticas, de forma que fossem adquiridas as princi-
pais habilidades e competências necessárias aos fu-
turos mestres. É certo que nem todos perseveravam 
na difícil empreitada de alfabetizar crianças e adultos. 
Mas o sucesso da aprendizagem da maioria atestava 
a adequação do processo formativo.

Enquanto isso, os poucos professores deman-
dados pelos antigos ginásios e colégios, que cons-
tituíam nosso ensino secundário, na maioria recru-
tados da classe média, eram profissionais liberais 
ou licenciados em faculdade de filosofia, ciências e 
letras. Com a massiva democratização do acesso 
às escolas primárias e secundárias, dois fenôme-
nos ocorreram simultaneamente: a necessidade de 
muitíssimos mais professores e a premência de uma 
formação em nível superior, esta última requisitada 
pelas situações mais complexas a serem enfrenta-
das nas escolas.

Ao mesmo tempo em que caía a qualidade do 
ensino e da aprendizagem no ensino fundamental e 
médio, deteriorava–se a formação dos docentes. Em 
grande parte, pelo dito antes – a formação tradicio-
nal não atendia as novas situações. Também pelas 
condições dos que passaram a demandar a profissão 
do magistério, oriundos agora das classes populares 
menos escolarizadas. Muito mais pelo relaxamento 
dos processos de ensino nas habilitações para o 
magistério que sucederam os cursos normais a par-
tir de 1972 e na maioria dos cursos superiores de 
pedagogia, que se multiplicaram sem critério desde 
o mesmo ano.

Os resultados estão aí, há mais de duas décadas: 
os estudantes aprendendo cada vez menos e os pro-
fessores cada vez mais inseguros, quer os preparados 
em nível médio, quer os que frequentaram os cursos 
“normais superiores” ou cursos de pedagogia, muitos 
em período noturno, muitos em regime modular como 
“escolas de fins de semana”, todos sem a necessária 
articulação entre teoria e prática.

A “residência médica” inspira o presente projeto 
de lei. Sabemos da importância na formação dos mé-
dicos os dois, ou mais anos, de residência, ou seja, 
do período imediatamente seguinte ao da diplomação, 
de intensa prática junto a profissionais já experientes, 
em hospitais e outras instituições de saúde, quando 
não somente são testados os conhecimentos adqui-
ridos como se assimilam novas habilidades exigidas 
pelos problemas do cotidiano e pelos avanços contí-
nuos da ciência.

A Lei nº 9.394, de 1996, que fixa as diretrizes e 
bases da educação, já previu, em seu artigo 65, tre-
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zentas horas de prática de ensino obrigatórias durante 
a formação dos professores. Entretanto, nem as es-
colas que atualmente oferecem cursos normais nem 
as instituições superiores com cursos de pedagogia 
estão tendo condições de desenvolver esse estágio 
de forma satisfatória, nem os alunos, geralmente já 
trabalhadores, têm previsto tempo adequado duran-
te os quatro anos de formação para se dedicarem a 
esta carga horária de prática. Além disso, no caso dos 
cursos de pedagogia, abriu–se um leque tão amplo de 
campos de estágio que poucos alunos têm oportuni-
dade de exercer sua prática no lugar e no momento 
mais importantes da vida dos educandos, que são os 
dois anos de maior intensidade da alfabetização – os 
seis e sete anos de idade.

As taxas de reprovação na primeira série do en-
sino fundamental são alarmantes. A cada ano, ingres-
sam no ensino fundamental público cerca de 2.900.000 
crianças. Mas, estão matriculadas na antiga primeira 
série 5.600.000 crianças – o que indica a existência de 
2.700.000 repetentes. Entre as inúmeras causas desta 
catástrofe, que irá comprometer o futuro de milhões 
de brasileiros, está o atual despreparo das professo-
ras e professores para o desafio da alfabetização. E 
se examinarmos a situação entre os jovens e adultos, 
a situação é ainda mais grave: há décadas tentamos 
erradicar o analfabetismo e ainda convivemos com 19 
milhões de analfabetos absolutos e quase 40 milhões 
de outros analfabetos funcionais. Sem dúvida alguma, 
a falta de preparo dos alfabetizadores está na raiz da 
questão.

A residência educacional, tal como se propõe 
neste projeto de lei, não é um período de estudos in-
tegrado aos cursos normais ou cursos de pedagogia, 
mas um período de formação e trabalho ulterior a eles, 
que deve ser regulamentado nos aspectos pedagógi-
cos pelos Conselhos de Educação e, nos aspectos 
administrativos e financeiros, pelos sistemas de ensi-
no, com a necessária colaboração da União. A força 
do atual projeto é dada pela exigência da residência 
educacional como pré–requisito de atuação nos anos 
iniciais de qualquer rede de ensino, pública ou privada. 
No caso da pública, o certificado de residência poderia 
ser obrigatório como título nos concursos públicos, de 
acordo com lei geral ou dos sistemas de ensino.

O âmbito da obrigatoriedade fica limitado aos dois 
anos iniciais do ensino fundamental não somente em 
razão da importância desse momento de alfabetiza-
ção no processo educativo como também para permi-
tir viabilidade financeira aos órgãos contratantes e de 
formação que irão investir nesse reforço estratégico 
de formação docente.

A proposta concede tempo superior a um ano 
para a implantação de seus dispositivos, de modo a 
viabilizar a oferta da residência para os recém–forma-
dos e os que irão se habilitar no decorrer do ano de 
sua publicação. Obviamente, garantem–se os direitos 
adquiridos aos atuais professores em exercício, em-
bora um programa de residência como atualização 
profissional possa ser oferecido pelos sistemas de 
ensino aos professores que atuam nos anos iniciais 
do ensino fundamental.

Acreditando que esta medida contribui para a 
melhoria da qualidade de nossa educação, pública e 
privada, confio na compreensão e aprovação do pro-
jeto por meus Pares.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Sena-
dor Marco Maciel.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 65. A formação docente, exceto para a edu-

cação superior, incluirá prática de ensino de, no míni-
mo, trezentas horas.
....................................................................................

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a ini-
ciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da pu-
blicação desta Lei, encaminhará, ao congresso Nacio-
nal, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e 
metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º O Poder Público deverá recensear os edu-
candos no ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade 
e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

§ 3º O Distrito Federal, cada Estado e Município, 
e, supletivamente, a União, devem:

(Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)
I – matricular todos os educandos a partir dos 6 

(seis) anos de idade no ensino fundamental; (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

II – prover cursos presenciais ou a distância aos 
jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

III – realizar programas de capacitação para todos 
os professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância;

IV – integrar todos os estabelecimentos de ensi-
no fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar.
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§ 4º Até o fim da Década da Educação somente 
serão admitidos professores habilitados em nível su-
perior ou formados por treinamento em serviço.

§ 5º Serão conjugados todos os esforços obje-
tivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de es-
colas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como 
a dos Estados aos seus Municípios, ficam condiciona-
das ao cumprimento do art. 212 da constituição Fe-
deral e dispositivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Educação, em decisão ter-
minativa.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 455, DE 2007

Senhor Primeiro Vice-Presidente
Atendendo a convite do Presidente do Parlamen-

to do  Mercosul, Senador Alfonso González Nuñez, 
para participar da Primeira Sessão do Parlamento do 
Mercosul, que será realizada na cidade de Montevi-
déu, no Uruguai, no próximo dia 7 de maio de 2007, 
requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
a necessária autorização para o desempenho da re-
ferida missão.

Informo que estarei ausente do país no período 
de 6 a 7 de maio de 2007.

Sala das Sessões 4 de maio de 2007. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 456, DE 2007

Requeremos, nos termos ao Art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações ao Jornal Zero Hora, em ho-
menagem aos seus 43 anos de fundação comemora-
dos na data de hoje.

O jornal Zero Hora é um dos jornais mais impor-
tantes e respeitados do País, circulando em todo o Es-
tado do Rio Grande do Sul e ainda outros estados. No 
mercado gaúcho, possui 2.053.000 leitores segundo o 
Ibope, sendo o jornal mais lido do Estado.

Esta é uma justa homenagem que o Senado Fede-
ral presta a todo pessoal envolvido na realização deste 
sucesso editorial do Rio Grande do Sul, na pessoa de 
seu presidente Nelson Pacheco Sirotsky.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2007. – Senador 
Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará o voto de congratula-
ções solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE(Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Cícero Lucena, Papaléo Paes, a 
Srª Senadora Lúcia Vânia e o Sr. Senador Arthur Virgílio 
encaminharam discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o in-
ciso I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Tudo na mesma”, pu-
blicado pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição 
de 20 de março de 2007.

No editorial o jornal paulista critica a “balbúrdia” 
do setor aéreo. “Com seis meses de crise aérea, o go-
verno Lula se atrapalha até em serviços básicos; esse 
desrespeito crônico exige uma CPI”. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o referido 
editorial passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SENADOR PAPALÉO PAES (PSDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento 
para fazer o registro do artigo intitulado “No quartel de 
Abrantes”, de autoria da jornalista Dora Kramer, publi-
cado no jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição 
de 13 de março do corrente.

Em seu artigo, a jornalista destaca que, o governo 
Lula repete, em seu segundo mandato, os métodos de 
cooptação que deram origem a todas as crises do seu 
primeiro mandato. A jornalista cita a denúncia feita pelo 
deputado mineiro Mario Junqueira do PFL, afirmando 
que recebeu propostas do Poder Executivo, para tro-
car o PFL pelo PR. Se trocasse de partido, o deputado 
receberia cargos no DNIT de Minas Gerais, poderia 

indicar as empresas prestadoras de serviço de sua 
preferência e interesse, bem como poderia participar 
da negociação de emendas ao Orçamento relativo às 
obras a serem contratadas.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    877ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2007 



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  5  13519 MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL878     



13520  Sábado  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “TCU vê problema em 
35% das notas fiscais da Previdência”, publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo, de 30 de março de 2007.

A matéria destaca que uma auditoria do TCU, Tri-
bunal de Contas da União, concluiu que mais de uma 
a cada três notas fiscais apresentadas para justificar 
gastos com cartões de pagamento do gabinete da Pre-
sidência da República contem irregularidades. 

Segundo a matéria da jornalista Marta Salomon, há 
irregularidades em 226 notas; e que neste ano, as despesas 

já ultrapassaram os R$3,4 milhões. O TCU já havia criticado 
o uso exagerado dos cartões para saques em dinheiro por 
impedir a transparência dos gastos do governo.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, fala-se como nunca sobre a Amazô-
nia. Em discursos, em prosa, em notícia de jornal, em 
poesia (como a Região merece), enfim de mil maneiras 
se exalta e se procura defender a Amazônia.

Esta manhã, li, no Jornal do Brasil e em O Glo-
bo, duas interessantes matérias. A primeira, do jorna-
lista Augusto Nunes (JB) narra a viagem numa voadeira 
pelo baixo Rio Negro, numa iniciativa da Universidade 
Paulista, a UNIP. A outra, de O Globo, com o título Uma 

Temporada Amazônica, é também uma viagem pela 
Grande Floresta, empreendida pelo repórter Fellipe Awi. 
As duas matérias vão para os Anais do Senado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 17 

minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



, 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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